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• z 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE CONDIÇÕES DE FUNCIONAMENTO AOS LOCAIS 

DE REUNIÃO NO ÂMBITO DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, E DA 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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DESSERAÇÃO data Comissão 

ARQUIVADO EM 	/ 

CHEFE DE SEÇÃO 
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LIDO HOJE 
As COMiS5-:&13 	rnp)  

_-__C~tittetag.-Pa 
P°1-  "rb!". 

Administnção  Pit; 
• ttinanças 	maiteROJETO DE LEI 

4 t") 

CAIARA 

SA0 
UNICIPAL DE 

PAULO 
pL 

01- 00341/2012 

Dispõe 	sobre 	condições 	de 

funcionamento aos locais de reunião no 

âmbito do Município de São Paulo, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DE RET A: 

  

   

ly,71 

Folha n° 
fsno.i- 

Adeiáa Cicone 

rror, 

Iffl~.41.44MILYIlá 

- Ass. Parlasbut.:. 
J 00 438 

Art. 2° Para fins da comprovação do p 

ao órgão competente responsável pelc 

técnico, emitido por profissional habilit 

evisto no artigo 1° deverá ser apresentado 

controle da emissão de ruídos, laudo 

do comprovando: 

I - que os níveis de ruído das ativida Jes a serem regularmente desenvolvidas no 

local estão dentro dos limites estabel idos pela legislação vigente. 

' reunião, em local visível. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396 

, 

Art. 1° Os locais de reunião situados o âmbito do Município de São Paulo, que 

comportem mais de 500 (quinhentas) p ssoas, deverão comprovar que preenchem 
	Fzi 

os requisitos e exigências previstos na egislação atinente à proteção acústica. 

II — que o local de reunião possui isol mento acústico compatível à absorção dos 

níveis de ruído provenientes da ativida e desenvolvida no local. 

Parágrafo único. O isolamento acústic a que se refere o inciso II do art. 2° poderá 

ser efetuado por meio da adoção de iecnologia construtiva ou materiais isolantes 
f 

capazes de impedir a transmissão do ruídos oriundos do exercício d 

para outros ambientes, observadas as normas técnicas aplicáveis. 

de que trata o a 2° desta lei, que s rão afixados nas dependências  

Art. 3° O Poder Público emitirá um se l a fim de certificar  

rt. 

	o recebimento dos laudos 
08 AGO 2012 

r 

ireirt PUBLICAÇÃO 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 

docurnonto(s) rubr:ciadc.b(2) sob n° 

i 	i f o. r rn (A o ;. 

sob n° ••11a.nel•2•o•ele•e•war••• 

   

Adelina Cieone 
Assisterte 

Registio 	Ob 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Folha n'  e, 2  ck) 

N" 	3L/Á 	üe/ 

Ade:ina CiCOf - Ass. Parlallext:J 

RF 100 403 

CÂNIARA 

SAO 
UNICIPAL DE 

AU LO 

Art. 8 O Poder Executivo regulameni 

de 60 (sessenta) dias, contados da da 

ra a presente Lei, no que couber, no prazo 

de sua publicação. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 	EP 01319-900 fone (11) 3396 

Parágrafo único. O selo disposto no " 

órgão competente e deverá ser conf 

legíveis, atestando a data do recebim 

com a legislação vigente. 

put" será regulamentado e expedido pelo 

cionado em letras de formato e tamanho 

to dos laudos bem como sua consonância 

Art. 4 Em caso de constatação 

competentes, aplicam-se aos profi 

responsáveis pela gestão do local d 

previstas na legislação em vigor, 

atividades dos locais de reunião e de 

informações falsas, pelas autoridades 

ionais que emitiram os laudos e aos 

reunião as penalidades civis e criminais 

m prejuízo de multa e suspensão das 

is penalidades dispostas em lei. 

Art. 5° Quando constatada, por a 

preceituado disposto nesta lei, antes 

infrator que apresente o laudo compr 

no art. 4°. 

Art. 6 O descumprimento do dispost 

(cinco mil reais), aplicada em dobro, n 

Parágrafo único. A multa de que t 

anualmente pela variação do índice 

apurado pelo Instituto Brasileiro de G 

exercício anterior, sendo que, no caso 

índice criado pela legislação federal 

aquisitivo da moeda. 

Art. 7° Os locais de reunião já e 

adequar-se às exigências contidas no 

a contar da publicação desta lei. 

ridade competente, a inobservância do 

a imposição da multa, será solicitada ao 

atório previsto no art. 2 ° e o selo contido 

no art. 1 acarretará multa de R$ 5.000,00 

reincidência. 

ta o `caput" deste artigo será atualizada 

e Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, 

ografia e Estatística — IBGE acumulada no 

e extinção deste índice, será adotado outro 

em vigor e que reflita a perda do poder 

abelecidos e em funcionamento deverão 

rt. 1° no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 
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4,17,79LI.,111.•■• 

Feiha rt ° 	5  dc. 

N° 	Á— f) (-1.-(  

4delina eicone - Ass. Parlawzru 
éRF g00 405 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

 

Art. 90  As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10. Esta Lei entra em vigor na 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

data de sua publicação, revogadas as 

ANTONIO OS RODRIGUES 

V reador 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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JUS IFICATIVA 

Fdha 110  0 	ric.) ne. 
N° r)- 	2~2__ 

Adelina Dome Ass. 
RF. 100.406 

CÂMARA 

SÃO 

UNICIPAL DE 

AU LO 

Considerado um dos países com granc 

congrega diversas culturas, inclusive e - , 

tolerância e diversidade religiosa, o Brasil 

sua composição étnica. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP EP 01319-900 fone (11) 3396 .camara.sp.gov.br 

Muitas dessas religiões adotam forma 

ruídos durante os cultos realizados em 

de manifestações que às vezes emitem 

cais de reunião. 

No entanto, para uma convivência paci 

culto e os moradores do entorno, há 

norma; tendo em vista que o ruído e 

moradores, práticas estas previstas no 

ica entre os frequentadores dos locais de 

, necessidade de imposição de algumas 

cessivo pode importunar o sossego dos 

ódigo Penal. 

Além disso, sabe-se que o ouvido hu 

ruídos excessivos. 

ano pode sofrer lesões ao ser exposto a 

Nessa linha, com a finalidade de pron 

manifestações religiosas e o sossega 

intuito de regular o conforto acústico dc 

ver a coexistência e o equilíbrio entre as 

dos moradores, o presente projeto tem o 

locais de reunião. 

 

Assim, a presente propositura estabelE 

técnicos comprovando que os níveis d 

limites estabelecidos na legislação e 

capacidade suficiente para inibir tais ri. 

Além disso, o projeto inova ao institi. i 

responsável pelo silêncio urbano, que 

como PSIU, certificando o recebiment 

ser afixados em locais visíveis dentro cl 

e que os locais deverão apresentar laudos 

ruído emitidos no recinto estão dentro dos 

que possuem isolamento acústico com 

OS. 

um selo emitido pelo órgão competente, 

no Município de São Paulo é conhecido 

dos laudos comprobatórios que deverão 

estabelecimento. 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 5



CÃNJARA 

S1%0 
NICIPAL DE 

AUL° 

• 
P, 
v !ha ri° 	,9 	 r.:e. LFo  

Ne_L?  
	„„‘Cr,?........._„,,...._,.", 

Adelina Ci.cone - A,ss. Putriw.;., ,.: 
RF. J00.405 

, 

Este selo inibiria a imposição de multas 

da infração pois esta análise será feita n 

Salienta-se o disposto no artigo 5° do p 

os profissionais que emitirem os lau 

prestar informações falsas. , 

Assim, ao mesmo tempo em que vi 

demais atividades com emissão de rui 

projeto estabelece algumas condições 

recintos a fim de preservar não só o s 

saúde auditiva de seus frequentadores. 

Assim, diante das razões ora expo 

solucionar questões relativas aos ruid 

com apoio de meus nobres pares na ap 

em que o fiscal tenha a convicção plena 

momento da emissão do selo. 

jeto que compromete de forma ostensiva 

s, na eventualidade e circunstância de 

iliza as manifestações religiosas e das 

, desenvolvidas em locais de reunião, o 

exigências para o funcionamento destes 

sego dos moradores do entorno como a 

as, considerando que o projeto busca 

produzidos em locais de reunião, conto 

vação deste Projeto de Lei. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP 
	

EP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 6



Procuredoria (Setor de Pesquisa) 

k 

Jac d 	e/vt, 
..r 

Suo 	.or SGP. 22 
FRF. 10.860 

• • 	• ,• 	'31;...(,)•PAULO 

.•■• 

SP-JDA: 
 ~1111~rtner..41411~~11,11~T:Cle~1¢~ h 

• 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 7



CÂMARA •• 

SÃO 
PROC 

Folha n 	 „Ào 

Processà1T-1° ‘':/// 2  
Sonia Maria S. Ferreíra 

RADORIA 

UNICIPAL DE 
R 9.  9.„.  1 0 0 

AU LO 	
. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo' - SP 
PL0341-12 pesquisa  

CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  

- Lei Municipal n° 11.804, de ,19 de j 
aceitabilidade de ruídos na Cidade de Sã 
art. 2° prevê serem prejudiciais à saúde e 
níveis superiores aos traçados pela NBR 1 

- Lei Municipal n° 13.885, de 25 d 
complementares ao Plano Diretor Estratégi 
Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamen 
do, Município de São Paulo (especialmente 

- Lei Municipal n°14.708, de 6 cie març 
Prefeitura do Município de São Paulo de 
com suas respectivas datas de validade d 
500 (quinhentas) pessoas; 

ESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

dos da Câmara Municipal de São Paulo) e nos 
espeito do assunto foi localizado o seguinte: 

Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
interesse da saúde, no tocante à emissão de 

es. Em seus incisos II e III, prevê a obediência 
BR 10.152:2000 quanto aos níveis de ruído; 

Meio Ambiente, de 8 de março de 1990, que 
ção e Controle da Poluição Sonora- SILÊNCIO; 

de 1992, que dispõe sobre as regras gerais e 
to, licenciamento, execução, manutenção e 

s limites dos imóveis, e dá outras providências 
stabelece que as edificações deverão observar 

salubridade de forma a não transmitir ruídos, 
s aos previstos nos regulamentos oficiais); 

de 1994, que dispõe sobre o controle e a 
ição sonora, impõe penalidades e dá 'Outras 

e pela Lei n°11.986/96; 

1995, que dispõe sobre as obrigações do Poder 
ncorPoradores de edificações no controle da 
, e dá outras providências. Seu art. 3° prevê a 
a ABNT - NBR 10.152:2000, que versa sobre 
art. 4°, § 2°, prevê a obrigatoriedade de laudo 
o em condomínio; 

ho de 1995, que dispõe sobre avaliação da 
Paulo, visando o conforto da comunidade. Seu 
o sossego público as emissões de ruídos em 

.151, da ABNT; 

agosto de 2004, que estabelece normas 
o, institui os Planos Regionais Estratégicos das 
, disciplina e ordena o Uso e Ocupação do Solo 

arts. 174, inciso I, alínea a'; 177, inciso 1); 

de 2008, que determina a inclusão no site da 
lação de licenças de funcionamento expedidas 
imóveis com capacidade de lotação superior a 

SETOR DE PESQUISA, AS 
Pl_ n° 0341/12 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de 
sites www.prefeitura.sp.gov .briledisladão,  a 

- Resolução n° 1 do Conselho Nacional d 
estabelece normas a serem obedecidas, r 
ruídos em decorrência de quaisquer ativicla 
às normas da ABNT - NBR 10.151:2000, e 

- Resolução n° 2 do Conselho Nacional d 
dispõe sobre o Programa Nacional de Edu 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junh 
específicas a serem obedecidas no pr 
utilização de obras e edificações, dentro d 
(especialmente seu Capítulo' é: item 9.1.4 
os princípios básicos de'Conforto, higiene 
vibrações e temperatufas em níveis superi 

- Lei Municipál n° 11.501, de 11: de a 
fiscalização das atividades que gerem p 
providências. Alterada pela Lei n°11.631/9 

- Lei Municipal n° 11.780, de 30 de maio d 
Público Municipal e dos proprietários ou 
poluição sonora no Município de São Paul 
obrigatoriedade de atendimento da Norma 

• 
níveis de ruído para conforto acústico e s 
técnico para edificações para uso de habita 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PROCURADORIA 

1ji

, 	n 	 (.1,.. a 

Pi/Á.. 2' 

r-, 
, Processs n° ?  
Sorna Maria S. Ferreim 
Reg.)096  

- Lei Municipal n° 15.133, de 15 de março de 2010, que dispõe sobre o controle da poluição 
sonora emitida em locais de reuniões e o escalonamento das multas e dá outras 
providências, suspensa por liminar proferida na ADI n° 990.10.128517-7, TJSP; 

- Decreto Municipal n° 34.569, de 6 de outubro de 1994, que institui o "Programa Silêncio 
Urbano -- PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruído excessivo que possa interferir na 
saúde e bem estar da população, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 49.969, de 28 de agosto de 2008, que regulamenta a expedição de 
Auto de Licença de Funcionamento, Alvariá de Funcionamento ,Alvará de Autorização para 
eventos públicos e temporários e Termo de Consulta de Funcionamento (cópia parcial-
ruídos); 

- PL 0004/10, de autoria do vereador Aníbal de Freitas, que dispõe sobre isolamento 
acústico em salões de festas nos edifícios I - tpitacionais no Município de São Paulo. Vetado; 

- PL 0106/10, de autoria do Vereador Natalini, que estabelece diretrizes para o controle da 
poluição sonora na cidade de São Paulo e dá outras providências; 

- PL 0134/10, de autoria do Vereador Flcriano Pesaro, que dispõe sobre o controle e a 
fiscalização da poluição sonora gerada por atividades exercidas em imóveis de uso 
residencial e não-residencial e em razão de eventos 'úblicos, inclusive em logradouros; 

- PL 0221/11, do Vereador Attila Russomaino, que acresce a Subseção 9.2.5 à Seção 9.2 
do Capítulo 9 do Anexo I à Lei n° 11.228, de 25 de junho de 1992, e dá outras providências; 

- PL 0346/11, do Vereador Juscelino Gadelha, que acrescenta item à Seção 9.2 do Capítulo 
9; que dispõe sobre componentes, materiais, elementos construtivos e equipamentos do 
Código de Obras e Edificações do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do Sr. 
Presidente de fls. 01. 

São Paulo, 06 cie setembro de 2012. 

'`Nt5k,  
Christiana Samara Chebib 

Procuradora do Setorde Pesq. e Análise Prévia 
OAB/SP 244.472 

C "o Mar lo cie Carvalho Giannini 
Procurador upervi  do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

. 

OAB)SP 55.289 

São Paulo- SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara sp qov br Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100-  
PL0341-12 pesquisa 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 

- a ri' 

Procens n°  t-  3 ri/// 
nia Maria S. Ferreira 

Reg. 100.996 
RESOLUÇAO alj1/47=áT7;75Y 

RESOLUÇÃO CONAMA ir,  1, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, de 2 de ■ibril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispõe sobr e critérios de padrões de emissão de ruídos 
decorrentes c e quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociab ou recreativas, inclusive as de propaganda 
politica. 

O CONSELHO NACIONAL DO MEIO AME IENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Inciso I, do § 2% do art 8° do seu Regimento Interno, o art. 10 da Lei n° 
7.804, de 15 de julho de 1989 e 

Considerando que os problemas dos níveis excessivos de ruído estão incluídos entre 
os sujeitos ao Controle da Poluição de Meio Ambiente; 

Considerando que a deterioração da qualidade de vida, causada pela poluição, está 
sendo continuamente agravada nos grandes centros urbanos; 

Considerando que os critérios e padrões d verão ser abrangentes e de forma a permitir 
fácil aplicação em todo o Território Nacional resolve: 

I - A emissão de ruídos, em decorrência e quaisquer atividades industriais, comer-
ciais, sociais ou recreativas, inclusive as de p • paganda polftica, obedecerá, no interesse 
da saúde, do sossego público, aos padrões, critérios e diretrizes estabelecidos nesta 
Resolução. 

II - São prejudiciais à saúde e ao sossego público, para os fins do item anterior, os 
ruídos com níveis superiores aos considerado aceitáveis pela Norma NBR-10.151 79  - Ava-
liação do Ruído em Áreas Habitadas visand) o conforto da comunidade, da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas -,ABNT. 

III - Na execução dos projetos de construi ão ou de reformas de edificações para ati-
vidades heterogêneas, o nível de som produ ido por uma delas não poderá ultrapassar 
os níveis estabelecidos pela NBR-10.152 / 'veis de Ruído para conforto acústico", da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas - BNT. 

IV- A emissão de ruídos produzidos por veí los automotores e os produzidos no interior 
dos ambientes de trabalho obedecerão às norrr s expedidas, respectivamente, pelo Conselho 
Nacional de Trânsito - CONTRAN e pelo órgã • competente do Ministério do Trabalho. 

V - As entidades e órgãos públicos (feder i , estaduais e municipais) competentes, no 
uso do respectivo poder de polícia, disporão d e acordo com o estabelecido nesta Resolução, 
sobre a emissão ou proibição da emissão de r idos produzidos por qualquer meio ou de 
qualquer espécie, considerando sempre os Locais, horários e a natureza das atividades 
emissoras, com vistas a cornpatibilizar o exe cicio das atividades com a preservação da .t a 
saúde e do sossego público. 

VI - Para os efeitos desta Resolução, as 
com a NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em 
munidade, da ABNT.; f 

VII - Todas as normas reguladoras da po 
data, deverão ser - compatibilizadas com a pi  

edições deverão ser efetuadas de acordo 
reas fiabitadas visafidO o conforto da co- 

t 	. 

ição sonora, emitidas a partir da presente 
sente Resolução. - 

VIII -, Esta Resolução entra em vigor na d ta de sua publicação, 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQIJ TA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO - Secretário-Executivo em Exercício z 

Este texto não substitui o publicado noU, de 2 de abril de 1990. 

74 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
75 Retificado no DOU, de 16 de agosto de 1990, pág. 15520. 
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CONTROLE DA POLUIÇÃO SONORA 

,3 Proce 	i/lassj? 	— 
Sonha Mana 5. Ferreu- L 

'I 
 

Re. 100.996 
RESOLUÇÃO CONA1VIA n°2 de 19 

RESOLUÇÃO CON AMA no 2, de 8 de março de 1990 
Publicada no DOU no 63, d e 2 de abril de 1990, Seção 1, página 6408 

Dispcie sobre o Programa Nacional de Educação e Controle 
da Poluição Sonora - «SILÊNCIO». 

O CONSELHO NACIONAL DO ME [O AMBIENTE - CONAMA, no uso das atribuições 
que lhe confere o inciso I, do § 2, do art. 82 do seu Regimento Interno e inciso I, do art. 
8Q, da Lei n° 6.938, de 31 de agosto de 1981, e 

Considerando que os problemas de poluição sonora agravam-se ao longo do tempo, 
nas áreas urbanas, e que som em excesso é uma séria ameaça à saúde, ao bem-estar 
público e à qualidade de vida; 

Considerando que o homem cada vez mais vem sendo submetido a condições so-
noras agressivas no seu Meio 'Ambiente, e que este tem o direito garantido de conforto 
ambiental; 

Considerando que o crescimento demográfico descontrolado, ocorrido nos centros 
urbanos, acarreta uma concentração de diversos tipos de fontes de poluição sonora; 

Considerando que é fundamental o estabelecimento de normas, métodos e ações 
para controlar o ruído excessivo que possa interferir na saúde e bem-estar da população, 
resolve: 

Art 1 .2  Instituir em caráter nacional o Programa Nacional de Educação e Controle da 
Poluição Sonora - SILÊNCIO com os objetivos de: 

a) Promover cursos técnicos para capacitar pessoal e controlar os problemas de po-
luição sonora nos órgãos de meio am Diente estaduais e municipais em todo o país; 

b) Divulgar junto à população, atrair és dos meios de comunicação disponíveis, matéria 
educativa e conscientizadora dos efeii os prejudiciais causados pelo excesso de ruído. 

c) Introduzir o tema "poluição sonora" nos cursos secundários da rede oficial e privada 
de ensino, através de um Programa de Educação Nacional; 	' 

d) Incentivar a fabricação e uso cl€ Máquinas, motores, equipamentos e dispositivos 
com menor intensidade de ruído quan do de sua utilização na indústria, veículos em geral, 
construção civil, utilidades domésticas, etc. 

e) Incentivar a capacitação de recu -sps humanos e apoio técnico e logístico dentro da 
polícia civil e militar para receber denú 'mias e tomar providências de combate para receber 
denúncias e tomar providências de combate à poluição sonora urbana em todo o Território 
Nacional; 	 I 	 : 

f) Estabelecer convênios, contratos 3 atividades afins com órgãos e entidades que, direta 
ou indiretamente, possa contribuir para o desenvolvimento do Programa SILÊNCIO. 

Art. 22 O Programa SILÊNCIO será coordenado pelo Instituto Brasileiro do Meio Am-
biente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA e deveá contar com a participação 
de Ministérios do Poder Executivo oi gãos estaduais e municipais de meio ambiente e 
demais entidades interessadas. 

Art. 32  Disposições Gerais-. 
Compete ao IBAMA a coordenaço do Programa SILÊNCIO; 

• Compete aos estados e municíp os o estabelecimento e implementação dos pro-
gramas estaduais de educação e cont role da poluição sonora, em conformidade com o 
estabelecido no Programa SILENCIO; 

• Compete aos estados,imunicípio s a definição das sub-regiões e áreas de implemen-
tação previstas no Programa SILÊNCIO; 	 _ 

• Sempre que necessário, os lirnit(s máximos de emissão poderão ter valores mais 
rígidos fixados a nível estadiial 

• Em qualquer tempo este Programa estará sujeito a revisão, tendo iem vista a neces-
sidade de atendimento a qualidade ambiental , 

Art. 42-Esta Resolução entra em vi cr na data de sua publicação. 

FERNANDO CÉSAR DE MOREIRA MESQUITA - Presidente do Conselho em Exercício 
JOSÉ CARLOS CARVALHO- Secrairio-Executivo em Exercício 

Este texto não substitui o publicado no DOU, de 2 de abril de 1990. 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Mia' icipal de São Paulo 

Folha n° 
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1 

ProceJ no 2/11 ;4" 
Sonia Maria S reira 

100.99 

1/1 
Título: 

Ementa: 

LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 
execuçao, nnanutençao e ulilizaçao de obras e edificaçoes, dentro dos limites dos imoveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alteraçoes adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver docurr ento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 
Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispõe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 

deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao dE edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanicc ,  vertical para veiculos, que dependera de Alvaro de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei." ' 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o diposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37.886/1999 - ,Ã prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de-zoneamento E M vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvaro 
de Autorizaçáo, documento çsse, instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992, - 	 - 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispõe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para coriéessOo r de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observando das demais dispõsiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 	 - 

Decreto no 39.603/2000 IDispõe -sobre a implantaçao de àntenas, torres e equipamentos 
de telecoinunicaçoes., 	 , 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe spbre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a,esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 :.,Acrescer ta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 -'Acrescer ta sub-item ao item‘,9.5.3 da Seçac,i 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento 1  
Lei 11.948/1995, Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999:-'Altera a redaçao do subitern 9 3 3 1 desta Lei (ver documento) 
Lei i3.369/2002 - Acrescei),subitern,9.3.1.1 ao Anexo .1 desta Lei (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a 31inea "a" do subiterh -10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento)  
Lei 14.459/2007 -,Acrescer ta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 -'Acresce I) item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei. (ver documento) 

[ pack 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  
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..-, 	- 11--  

1 ProcessO4n 3 Ç/,14 g 
Sonia Maria S: Ferreira 

t- . 	22100.996  

Lei hs2 11 228, de 25 de junho de 1992. . 	 , 

Dispõe sobre as regras gerais e espwificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manuteinão e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei a 9  8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara MunicipE em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte] 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código se Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais e específic s a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manuterw o e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis no Município de São Paulo. 

Parágrafo único - Integram a pra ente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo 1 e tabelas constantes dos A exos II e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2_ Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações - 
g. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeração e Insolaçào das Edificações 
11.. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias' 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 
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9 Componentes Materiais, 
Elementos Construtivos e Equipamentos 

I r 	 2j 
Proce 	3 9/  esempenho 	 Sorna r a 5. F rreire 

O dimensionamento, especificação e empreçoÃos-m
00

aiter-ial,s P P 1   

e elementos construtivos deverão assegurar a estabilidade, 
segurança e salubridade ci s obras, edificações e equipamen-
tos, garantindo desempen o, no mínimo, similar aos padrões 
estabelecidos neste Códig 

9.1.1 O desempenho obtido p lo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda no consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizações diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade c'o Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaconselhar o emprego de componentes 
considerados inadequados, que possam vir á comprometer o 
desempenho desejável, bem como referendar a utilização da-
queles cuja qualidade seja notável. 

9.1.3 As edificações deverão assegurar condições de acesso, dr- , 	 • 
Culação e uso por pessoa Idosas ou portadoras de deficiên- 
cias, nos termos da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

9.1.4 As edificações deverão observar os princípios básicos de con-
forto, higiene e salubridade de forma a não transmitir aos 
imóveis vizinhos e aos loliradouros públicos ,ruídos, vibrações 
e temperaturas em - níveis superiores aos previstos nos regu-
lamentos oficiais próprio 

9.1.4.1 Visando o controle -da proliferação de Z00110SeS, os compe- 
nenteídas edificações, bem como instalações e equipamen- 
tos, deverão dispor de condições que impeçam o acesso e , 

Além do atendimento às disposições desta Lei, os componen-
tes das edificações deverão atender às especificações cons-
tantes das NTO, mesmo quando sua instalação não seja obri-
gatória pela LOE.  
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa- 
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal_iif 

n competente. 

Provar, ) /i,111  
9.2 Componentes Básicos Sorna Maria S. Ferreira 

Reo 10 .996 
Os componentes básicos da edificação, que cOmptee 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, es tabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares ac ma do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrait , deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura d 3 cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a'face inferior da telha. 

• 9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações ,prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, asJgoto, luz, força, pára-raioS, telefo-
ne, gás e ,  guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será,perrnitido o despejo de"águas pluviais ou. servidas, 
inclusive daquelas' prOvêniantes do funcionamdnto de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

olha n° 	 4,... 

,Processo n°  
, 

Sonia Maria 	F reira . 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11501 

Total de referências : 
Re 100.996 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 11.501 11/04/1994 ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o controle e a fiscalizaçao das atividades que gerem poluiçao sonora; impõe 
penalidades, e da outras pnwidencias. 
Projeto de Lei No 707/1993 (ver documento) 
Roberto Tripoli 

Decreto no 34.741/1994 - Fgulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALIE :RAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA 5 ESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga os artigos da Lei no 8 .106/1974 que colidirem com o disposto nesta Lei. (ver 
documento) 

Lei 11.631/1994 - Altera a redaçao do art. 3 0  desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.944/1995 - Acrescem ao art. 6 0  desta Lei paragrafos 3 0  e 40  (declarada 
inconstitucional).; (ver doa., mento) 
Lei 11.986/1996 - Altera dis positivos desta Lei. (ver documento) 

[ E ack ] 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  6/9/2012 
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:Videncias. • 
PAULO MALUF; Prefeito do Município de São Pauld, usa] o 
das atribuições que - lhe são conferidas por lei.. 
Faz saber que a Câmara Municipal,:mmJaessão " de 15 de -  is 
ço de 1994, decretou e eu promulgo e seguinte lei: 

Art. 1 2  - A emissão de ruldoe,: ,  em deo: 
rência de quaisquer. atividades sociais ou recreativ4 
em ambientes confinados, no ' Municipio de Vir. Paulo, ot 
decerã aos padrões, critérios e diretrizes estabeleci: 
por esta lei, sem prejuízo da legislação federal e eal 
dual aplicável. " 

Art., 2 °  - Fica.proibida a emissão de 
dos, produzidos por quaisquer meios ou de quaisquer 
~ima, com niveis . superiores aos determinadoe pela 
gislação - Federal, Estadual ou Municipal, .vigiado 
mais restritiva. 

5 1 °  - Ais medições deverão ser efetu 
de acordo com ás normas , e legislação em vigor no Muni 
pio, prevalecendo a mais restritiva. 

9 2.  '- O resultado das, nadições dev 
ser público,: registrado ã vista do denunciante, prio 
tariamente, ou de testemunhas. 

Art. 3. - Oa estabelecimentos; inata 
çõeh ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospe 
gem, diversões ou culto religioso, que podem adequar e 
et:é-Mesmos padrões de uso residencial ou . que impl 
na fixação de padrões especiais para os níveis de . .ru 
e vibrações, deverão dispor de tratamento acúatiCo e 
limite a passagem do som para o exterior, caso suas a 
vidadee utilizem fonte sonora, com transmissão ao . v o 
ou- por amplificadores. 

'Art .. 4 °  - A solicitação de certificado 
uso para os estabelecimentos deecritos no . artigo , an 
✓ or, Será instruída com os documentos exigidos pela 
gislação em vigor, acrescida das seguintes informações 

I - tipo (e) de atividades do estabele 
mento e os equipamentos sonoros utilizados; 

II - zona e categoria de uso do local; 
III horário de funcionamento do est 

leCimento; 	 . 	• 	 . 
IV - capacidade ou lotação máxima do 

tabelecimento; 

-• nivela mAximos de ruído permitido; 
. laudo técnicocomprobatório de t 

taeonto acústico, assinado por empresa idónea não fie 
lizadora; .  

VII - descrição doe procedimentos te 
mondados pelo laudo técnico para : , o perfeito desempe 
da proteção acústica do local; - 

	

. 	VII/. - declaração • do - responsável le 
pelo estabelecimento, quanto .  Os . condiçOes' .  compatív 
com a . legislação.  

Parágrafo único -.- O. certificado: deve 
ser afixado !na entrada principal do estabelecimento, 
local visível ao público é iluminado, com letras em 
manho compatível com a - leitura 'usual, devendo conter 
formações resumidas doa itens descritos no " caput "  das 
artigo. 

tArt. 54 	0;laudo técnico '- mencionado . 
inciso: " VI "  do ..artigo anterior deverá atender, dént 
outras exigancias legais,..ãs„seguintes. disposições: -  

• I — ser . elabotado por empresa idónea, n 
fiscalizadora, especializada na área; 

- trazer .m assinatura de todos os .  pr  
fissionais que o 'elaboraram, acompanhada do Aiome :.,..c 
pleto,e habilitação. Quando o profissional for inecri 
em um:Conselho, constar o respectivo número deregiatr 

III - ser :ilustrado 'em planta ou,. "1 
out" do imóvel,' indicando os espaços protegidos *  

IV - PContern descrição detalhada .  do.pr  
jato acústico instalado. no imóvel, incluindo as - caract 
risticae acústicas doe materiais utilixados; ,  

- 
- perda .:de transmissão- ou isolámen 

sonoro das partições, preferencialmente, em bandas, 
frequAncia de 1/3. (um torço) de oitava; 

• ' 	 VI: —comprovação técnica frile:„implantaç 
acústica efetuada; 

' . VII levantamento - sonoro em áreas pose 
velmenteimpactadas, através de testes reais ou simul 

, 	_ 
VIII 	apresentação doe_resultados obt 

doe contendo: 	 • 	' 	-": 	, 
' 	a) normas legais seguidas;. - 

b) croquis contendo os pontps_de.mediçÃo 
c) conclusões. 

. 9 ie.,- Aseempresas'e/ou ' prOfiesionals a 
tonemos responsáveis pele ' elabotação do laudo temi 
deverão ser cadastrados na P.M.u.P., :conformedspoe 
Lei Municipal n" 10.237, " de 17 de dezembro de 198 
hrt.36,' '  inciso I,' alínea h, sua regulamentação ou outr 
normas que vierem a ser adotadas. ' ' 

. 	 2 4 	O Erecutivo representará denúnc '  
ao Conselho ao qual Pertence o profissionel'reePonsAve 
solicitando-aplicação - de - penalidades se. comprovada '  
quer irregularidade na elaboração do laudo referido " caput " ', eléMdmoutras medidasl.egais cabiveis. 

- O prazo de validada ' do Certif 
cedo de uso será de 02 " ( dois) ancs, .expirando nos . s 
gnintee' casos:  

- itum.u.IMUL .1110~ UM prOLUÇa0 giCUIP" 
tica instalada e aprovada pela P.M.S:P., assim como 
qualquer alteração que -implique modificação nos termos 
contidos no certificado de uso; 

V-  qualquer irregularidade no laudo téc-
nico ou falsas informações contidas. 

1 .  - Os casos previstos. n 	incisos 
deste artigo provocarão a expedição de um 	o certifi- 
cado de uso mdeverão ser 	 Wh"88MifrES  ao ór-
'0o competente; que  providetteUtt&ftistoria ' t ca. 

9 2 °  - renovação do certi cedo de uso 
será aprovada pelo orqg competente após a prévia Visto-
ria no imóvel,' atestandeles)",g~ cita le - 
gislação vigente. .' 	 • Sorna Mana 6. errei; 

5 3" OjPgdXaoliOrtWação do ce 
cedo de uso deverá ser reurí " ( ê's '} 8eà' 8feB do 
vencimento, ato se admitindo o funcionamento atr és de 
prazos ou prorrogações. • 

4 °  - A renovação do certificado de uso 
ficará condicionada ,liquidação junto é Prefeitura, 
por parte do interessado, 'de todos os débitos fiscais 
que incidirem sobre o imóvel. • 

Art. 7 °  - Abe estabelecimentos referidos 
no Art. 3 .  que estiverem em perfeito funcionamento legal 
antes da promulgação desta lei, será concedido prazo im- 
prorrogável de 180 dias para adequarem-se aos seus ter- , 
M08 . 

Parágrafo único - A administração, -em até 
30 dias após a promulgação da presente lei, comunicará 
individualmente e por escrito, aos responsáveis pelos 
estabelecimentos já em funcionamento ou que já oficiali -
zaram solicitação 'de funcionamento, sobre sua vigência :e 
o prazo mencionado no " caput" deste artigo. 

	

- 	 - Sem prejuízo das penalidades 
definidas pela !legislação Federal e EatadUal em vigor, 

'serão aplicadas'. as seguintes penalidades para os casos 
previstos nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem certificado 
de uso; certificado de uso não afixado na entrada; ou 
vencido: - . ; - 

a) multa de 300 UFA's na primeira autua -. 
ção; 	 . 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lactação de toda as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e enes instalações na segunda autuação. 

! II - aos estabelecimentos com as condi-
ções de uso em desacordo com o laudo técnico: 

a) multa de 300 UFM'a na primeira autua-
ção; 

b) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas as entradas do imóvel, e apreensão do 
sistema de som e suas instalações na segunda autuação; 

III - aos estabelecimentos com emissão de 
éons acima dos limites legais: 

. 	a) multa de 50 OFM ' s para locais com ca- 
pacidade para até 50 (cinquenta) pessoas; 100 OFE's para 
locais até . 100;(cem) pessoas; 150 UFM's para até 200 

(duzentas)' pessése . e • 200:UFM' s para locais com capaci -
dade para mais de 200 (duzentas) pessoas; 

b,) fechamento administrativo, seguido de 
lacração de todas Se entradas 'do imóvel, e apreensão do 
sistema de som amuas instalações na segunda autuação. 

L .  1" - Aos infratores penalizados, de 
acordo com este artigo; caberá recursos em primeira e 
única instância•ao Conselho Municipal de Meio Ambiente e 
DesenvolvisamitoSuatentável -' CEDES. 

6 2 °  - Desatendida a ordem de fechamento. 
administretiVo, o-. Executivo solicitará auxílio policial 
para seu cumprimento;" e um novo desatendimento ou o rom -
pimento. do lacre implicará em multas de 300 UFM'e 
renováveis a ,  cada 30 dias, sem prejuízo do inquérito 
policial correspondente. 

. ' Art. 9 °  - A Administração efetuará, atra-
Vás de ..Orgão.técniCmesPecializado e sempre que julgar 
conveniente, yistorias,'com a finalidade de fiscalizar o 
atendimento ao dispostonesta lei. 

	

, .Art. l0 	Será estabelecido em ato do 
Executivo diePoiltivos -centralizadoe de controle de de -
núncias e regionalizados, de fiscalização e medição de 
níveis de ruído e das -demais disposições desta lei. 

• Art. 11 2  - : As despesas decorrentes da 
aplicação desta ,lei correrão por conta de dotação orça -
mentária própria, suplementada se necessário. 	. 

- Art. 12 Executivo regulamentará esta 
lei no prazo'  de 60 (ser:Benta) dias. 

Art. 13 - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, ' reVogadas.es disposições em contrário 
e, especiamente,:os artigos da Dei n °  8.106/74 que coli -
direm com o aqui- disposto.. 

• • PREFEITURA- DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, 
de 	• de 1994, 441 °  da fundação de São Paulo. 

• • 

Sencionme,promulgo a presente lei. 

PREFEITURA DO MUNIU/PIO DE SA0 PAULO, aos lide abril 
de 1994,_4414 - daifundação de São Paulo. 
PAULO mALUF, PREFEITO 	- 

'Uva ALPINO MACHADO, Secretário dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO'PITTA DO NASCIMENTO, Secretário das Finanças 
FAANCIsCO NISTO MARTIR, -.Secretário das Administraçaes 
Regionais 

LAIA - ALBERTO SOARES KRAHENBUFIL, Secretário da Habitação 
e' Desenvolvimento OrbanCl '  
WERNER EUGRRIO ZULAUF, - Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente' 	: 	. 
Publicada na Secretaria do - Governo Municipal, 'em 11 de 
abril- . 	de 1994: 	. 

EDEVALDO ALVES DA - SILVAi secretário do Governo Municipal 
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r.." W/42- ProcesA, n° 
. Sonia Maria S. Ferreir 
Reg. 100 996 

LEI N 2  11.631 , DE , 2'.1. DE JULHO 	DE 1994 
(Projeto de Lei n2 303/94, do Vereador Gilberto Nese nto) 

Alterai redação do artigo 32 da Lei n2 
11.501, de 11 de abril de 1994: 

PAULO MALUF,_Prefeito do Municipio de São Paulo, usando 
das atribuiçoes que lhe são conferidas por lei. 
Faz saber que 'a Câmara Municipal, em sessão de 22 de ju-
nho de 1994 decretou e eu promulgo a , seguinte lei: . 

Art. 1 0  - O artigo 3 2  da Lei n 2  11.501, " 
de 11 de abril de 1994, passa a ter a seguinte redação: 

°Art. - Os estabelecimentos, instala-
ções ou espaços destinados ao lazer, cultura, hospedagem 
ou diversões, que possam adequar-se aos mesmos padrões 
de uso residencial 'ou que impliquem na fixação de pa-
drões especiais para os nivele de'ruido e vibrações, 
deverão dispor de ,tratamento acústico que limite a 
passagem do som para o exterior com transmissão ao vivo 
ou por amplificadores.° 

Art. 2 2  - Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho 
de 1994, 4412 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUP, PREFEITO 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
RODOLFO OSVALDO KONDEFG Secretario Municipal de Cultura 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, Secretário da Habitação e 
Desenvolvimento Urbano 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente 
Publicada na Secretaria CIO Governo Municipal, em 21de 
julho 	de 1994. 

EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 
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Sãc Paulo, usando das atribuições que lhe são 

LEI N. 11,986 - DE 16 DE JANEIRO DE 19% 

r)3  

Proce 	3 14 
Soma Maria S. Ferreir,,. 

i1  
221222.996 

Altera dispositivos da Lei n. 11.501, de 11 de abril de 1994, que dispõe 	bre o 
controle e a fiscalização das atividades que gerem poluição sonora; impõe penalidades, 
e dá outras providências. 

(Projeto de Lei n. 807/95, do Vereador Roberto Trípoli) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de 
conferidas por lei. 

Faz saber que a Câmara Municipal, em 
eu promulgo a seguinte Lei: 

sessão de 19 de dezembro de 1995, decretou e 

 

  

Art. 100  artigo 1 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 1 0  k emissão de ruídos em decorrência de quaisquer atividades exercidas em 
ambiente confinado, coberto ou não, no Município de São Paulo, obedecerá aos 
padrões, critérios e diretrizes estabelecid Ds por esta Lei, sem prejuízo da legislação 
federal e estadual aplicável." 

Art. 20  O artigo 3 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 3 0  Os estabelecimentos, instalações ou espaços, inclusive aqueles destinados ao 
lazer, cultura e hospedagem, e institucionais de toda espécie, devem adequar-se aos 
mesmos padrões especiais fixados para os níveis de ruído e vibrações e estão 
obrigados a dispor de tratamento acústico que limite a passagem de som para o 
exterior, caso suas atividades utilizem lonte sonora com transmissão ao vivo ou 
qualquer sistema de amplificação." 

Art. 3 0  O artigo 4 0  e seu inciso VIII da Lei n. 11.501/94 passam a vigorar ccim a 
seguinte redação: 

"Art. 40  A solicitação de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião em SEHAB 
ou da Licença de Localização e Funcionamento em SAR, para os estabelecimentos que 
se enquadrem no artigo anterior, será instruída com os documentos já exigidos pela 
legislação em vigor, acrescidos das seguintés informações: 

1- inalterado; 

II - inalterado; 

III - inalterado; 

IV - inalterado; 

V - inalterado; 

VI - inalterado; 

VII - inalterado; 
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ocess4 it417°4 g  
nia Maria S. Ferreira 

. 100.996 

VIII - declaração responsável legal pelo estabelecimento de que aceita as condi 
uso impostas para o local." 

Art. 400  artigo 60  da Lei n. 11.501/94, reus incisos e seu § 1 passam a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 60  O Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião e a Licença de Localização 
e Funcionamento perderão a validade legal, respectivamente, de 1 (um) e 2 (dois) 
anos, ou poderão ser cassados antes de decorrido esse prazo, em qualquer dos 
seguintes casos: 

- inalterado; 

II - inalterado; 

III - alterações físicas do imóvel tais como reformas e ampliações que impliquem na 
redução do isolamento acústico requerido; 

IV - qualquer alteração na proteção acústica ou nos termos contidos no Alvará de 
Funcionamento para Locais de Reunião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 

§ 1 0  Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste artigo obrigará a novo 
pedido de Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou Licença de Localização 
para Funcionamento. 

§ 2 0  Fica suprimido." 

Art. 5 0  Fica suprimido o parágrafo único d 

Art. 6 0  O artigo 80  da Lei n. 11.501/9 4 ., 
com a seguinte redação: 

o artigo 7 0  da Lei n. 11.501/94. 

seus incisos e parágrafos passam a vigorar 

"Art. 8 0  Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artigo 330 do Código Penal, os infratores dos 
dispositivos desta Lei estão sujeitos às sei'guintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 
Licença de Localização e Funcionamen':o, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 300UFMs na primeira autuação e intimação para, no prazo improrrogável 
de 60 (sessenta) dias requerer o licenciamento nos termos da legislação própria, 
observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso atéS.o atendimento da intimação, na segunda autuação; 

é) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na terceira 
autuação. 

II - aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo 
com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima dos limites 
legais: 
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"Art. 9 0  A Administração efetuará, através da SVMA e sempre que julgar conveniente, 
vistorias para fiscalizar o atendimento desta Lei." 

Art. 8° Fica suprimido o artigo 10 da Lei n, 11.501/94. 

Processo4° sf/14  
SOrliá) Maria S. F .r etr:a 

eg. 100.996 

a) multa de 50UFMs para os locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pes oas, 
100UFMs, para locais até 100 (cem) pessoas, 150UFMs para até 200 (duzentas) 
pessoas e intimação para, no prazo improrrogável de 10 . (dez) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento dzi intimação, na segunda autuação; 

c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

§ 1° Persistindo a emissão de sons ac ma do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 20 Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/DIECONT, e da interdição e do fechamento 
administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável - CADES. 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fechamento administrativo, a SVMA solicitará 
auxílio policial para exigir o cumprimento ca penalidade administrativa e providenciará 
o boletim de ocorrência com base no artigo 330 do Código Penal, nos termos desta 
Lei." 

Art. 700  artigo 9 0  da Lei n. 11.501/94 passa a vigorar com a seguinte redação: 

Art. 9 0  Ficam convalidados os atos praticados na vigência da Lei n. 11.501/94, antes 
das modificações impostas pela presente Lei. 

Art. 10. As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas SE -iecessário; 

Art. 11...0 Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 '(sessenta) dias. 

Art. 12. Esta Lei entra em vigor na data dle sua publicação, revogadas as disposições 
èm contrário. 
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Câmara Mur içipai de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 11780 

Total de referências : 

Folha n° 

Procestinf---\° 
Sonia Maria S Ferreir; , , 

::100. 996 

1/1 

Título: LEI No 11.780 30/05/199E (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre as obrigaçoes ( o Poder Publico Municipal e dos proprietarios ou incorporadores 
de edificaçoes, no controle da poluiçao sonora no Municipio de Sao PaUlo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 292/1993 ver documento) 
Autor(es): Mauricio Faria 

Back I 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  6/9/2012 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 
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Executivo determinará, 
dei_ laudo técnico 'e es , 
gidó." 
cnicr,,,será obrigatório. : 
nante seja para trata-
ewcondominio strahe-. 

s em que o laudotéc-
rã apresentam Soliiçõea 
de sons e'ruidosriú-
recintos, conforme a 

para Conforta,Acús-
eirá„de NOrmas,Técni- . 

as com a execução da 
deas dotaçõesk.orça-

e.nacessário- _ 	' 

deverá ser regulámen- 
Telo prazo de 60 

licação. - ! 
entrará em vigor na-

s disposições em con- 

,aos 30 de mai& 
lo: 

NegOcios : Ju'ridicoe 
retá. rio das FinançaS 

ondendo pelo Cargo de 
eio''Ambiente 
uniciPali,em' 30 de, 

do Governo Municipal, 

LEI Ne 11.780 	, ok 30DE 
(Prnjeto de Lei n 2  292193, d 

DiSpge sabre 
co Municipal 
Teradores de 
polgiçao son 
e da outras 

PAULO MALUF,_Prefeito do Mun 
das atribuiçoes que lhe são 
Faz saber -oue, nos termosdo 
da Lei . Orgeniga do Moniclpio 
cipal de Sao Paulo decretou 

Art. 1 0,  —Os 
, çáo de obras viárias'ou de o 
bana que possa provocar date 
sonora serão obrigados a: 

1 - apresentar 
Lda prluição sonora própria do 
'instituições especializadas 
técnica na área; " 

II - implanta 
rias que possibilitem.a conte 
níveis previstos neste artig 

. 5 1° - Será c 
mentolpermanente da poluição, 
nreEQ de agentes emissores de 
tas de 71 d11-<As para o pari 
para o período noturno. 

5 2° - Conside 
rário compreendido entre '6:0 
(vinte- e duas horas); e perlo 

. preendido entre 2200.h (vint 
(seis horas).  

:AIO 	- DE 1995' 
Vereador Mauricio Faria) 

s obrigações. do Poder Páll 
dos proprietarioa ou incei-

difi -caçoes, no controle .  clã - 
a no Município de São Paulo, 
ovidenelas. 

iplo de São' Paulo, usando 
feridas por lei. 

isposto no artigo 42, 	6 2 , 
San Paulo, a Camara Muni-

u promulgo a seguinte lei: 

sponsáveis pela implanta-
9 tipo de -intervençãour 
ção no nível de poluição 

atido técnico de avaliação 
ocal,a ser:realizado:por 
e comprovada competência 

obras S-mmdidas necessá- 
Ao da poluição sonora .aos 

iderádo normal o agrava-
onora' por aumento do nó ,- 
ns- e ruídos até os Linu-
o diurno,' e de 59 dá !<-14›. 

se período diurno, o hu-
(seis horas) e 22:00h 

noturno, o horário com 
e duas horas) e 6:00h 

Folha n° 

Procenso no 
Sonia Maria S. Ferreirr-
Req. 100.996 

loa técnicos para.a-afe-
, serão determinados ,por, 

- -- 
prietarios ou incorpora ,., 
em erigidas no Município-
s providências técnicas 
jam os usuários contra.a 

sonora própria do, local: 
emitidos, dentro.-dos,li- ,,.. 
atos ,bu instalações-,de 
r veículos no -  trAneito -
alsguer_outroá-.agentes 

Poder Público Municipal 
assegurar que, indivi-

do dos diversos agentes' 
es legais: - 
ram-se atendidos quanto. 
ição,sonora, os imóveis 
ruidós:oriundos do melo 

externo atendam aos limites pr atos na norma ~-10152 
"Níveis- de Ruído para Confor • Acústico". da ABNT - 

sociaçãoBrasileira de Normas T 
. 	 Art. 4° - O To 	Executivo poderá, exi- 

gir, por meio de-seu órgão cd tente, um laudo técnico 
do nível de sons e ruídos prol: os do local, juntamente 
com-  os projetos de edificações serem aprovados a' par-
tir da vigência desta lei. -' 

- 5- 1° - O Pode 
, - através de decreto; os 'element 
situações -e locaie em que será 

;- 5 2* - Wlaudo 
para edificações Cujo uso prado 
mento de saúde, ensinO,,habitaç 
lhos em escritório._ 

Nas situ 
bicó. ó:projeto d 
construtivas que prevejam valor ternos adequados às funções do 
norma. UR-1.0152 - "Níveis de RU 
tico" da ABNT Associação Bras 

' ' 	 desp 
presente lei correrão por con 
mentir iam PX9Firies, suPlementadas 

' 	 6* ,  ...Estale 
tada por ato, 	Poder Execut 
(sessenta) dias, a contar de sua . . 

Art, 1°: - Esta, 1 
data de sua publicação, - reVogadas 

PREFEITURA DO MUNIGIPIÓ DE SÃO PA 
de1995 442Q  da fundação de São, 
PAULO MALUF, PREFEITO 
:JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário d 
CELSO ROBERTO PITTWDO NASCIMENTO, 
GLAUCIA SAVIN CANDIDO DA SILVA,' Re 
Secretário Municipal do Verde e do 
Publicada na Secretária do Governo 

maio 	de 1995. 	' 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretari 

§3°  -0s ,crit 
- rição do nível de sons e rui 
decreto do Podes-Executivo. 

- os 
'dores de novas- edificaçõee a 
de São Paulo deverão adotar 
para que essas edificações'pr 

..poluição sonora própria do loc 
'5 1 0  - A - poluiç 

0 - constituidspor sons e ruído 
'-xlites legais, por estabelec 
-quaisquer tipos ou funções, 
viário, por aeronaves -  ou por 
ocasionais ou passageiros. 

: 5 2° - Compete 
'a elaboração de ações que vis 
, dUalmente, o nível de-somou 
-emissores esteja:dentro dos li 

. • Àrt. Consi 
, As Condições de proteção A po 
Cujos valores internos de sons, 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

olha n°  
Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 11804 

Total de referências : 

' rocesso ° 
'cinja Maria S. erjii,  

100.996 

1/1 
LEI No 11.804 19/06/1995 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre avaliaçao da a: 
da comunidade. Revoga a Le 
Regulamentar no 11.467, de 
Projeto de Lei No 870/1993 ( 
Adriano Diogo 

Projeto: 
Autor(es): 

Legislação explicativa: 

itabilidade de ruidos na Cidade de Sao Paulo, visando o conforto 
no 8.106, de 30 de agosto de 1974 e o seu Decreto 
O de outubro de 1974. 
er documento) 

Lei no 8.106/1994 - Dispoe s bre sons urbanos, fixa niveis e horarios em que sera permitida 
a sua emissao nas diferentes zonas de uso e atividades.; (ver documento) 
Decreto no 11.467/1974 - Regulamenta a Lei no 8.106/1974. (ver documento) 

http://cm332adm/scripts/wxis.exenah/  
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(Projeto de Lei nE WU/9d, do vereauor nuri.mam 

Dispõe sobre avaliação. da aceitabilidade 
de .ruidos na.Cidade de Sao Paulo, visando 
o conforto da comunidade. Revoga :a Lei n 2  
8.106, de 30 de agosto de 1974 e ,seu .De-
ereto Regulamentar n 2  11.467, de 30 de 
outubro de 1974. 

PAULO MALUF,_Prefeito do Município de São Paulo,:. usando 
das atribuiçoes que lhe sao conferidas por lei. 
Faz saber que a Gamara Municipal, em sessao de 24 de meie 
de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

• Art. I° - A emissão de sons e ruídos .dg-
qualquer natureza estão limitados por esta lei, assegu-
rando-se aos habitantes da cidade de São Paulo,, melhoria 
da qualidade de vida e meio ambiente e controle da Po-
ruição sonora. 

Art. 2 0  - São prejudiciais à saúde e ,  ao 
sossego público emissões de ruídos em níveis superioras 
ao traçado pela Norma Brasileira- Registrada (NBR) 10.15 
da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).- 

Parágrafo único 	Para os- efeitos dest 
será utilizado como método para medição de nível 

ruído, o contido na Norma Brasileira Registrada (NB) 
10.151 da Associação Brasileira de Normas 'Técnica 
(ABNT), que fixa como elementos básicos para avaliaçã 
de ruídos em áreas habitadas: - 

I - As zonas de uso existentes na cidad 
de São Paulo, em conformidade com.e Lei no 7.805, de 1 
de novembro de 1972; 

- 	II - Os 'períodos de emissão de ruídos 
compreendidos para o período diurno, o horário das 6:0C 

às 20:00 horas e para o período noturno, o horário .  d 
20:00 às 6:00 horas. 

Art. 3° - Os sons produzidos por obras 
Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e p•
fontes diversas que flagrantemente perturbam o .sOsse 

41,  comunidade circundante, serão limitados pelos èrit 
os estabelecidos na NBR 10.151. 

Art. 40  - Constituem exceções ao obje 
desta lei, os ruídos produzidos pelas seguintes fontes 

I - Aparelhos sonoros usados durante 
propaganda eleitoral, nos termos estabelecidos' pela 1 
gislação pertinente às eleições; 

II - Sereias ou aparelhos sonoros 'cle vi 
turas quando em serviços de socorro ou de policiamento 

III - Manifestações em festividades reli-
giosas, comemorações oficiais, reuniões esportivas, fes-
tejos carnavalescos e juninos, passeatas, desfiles, fa 
farras bandas de música, desde que se realizem em hor 
rio e local previamente autorizados pelos órgãos compe 
tentes e nos limites por eles fixados ou nas cirounstà 
cias consolidadas pelo costume; - 

IV - Sinos de.  templos que abrigam cultos 
de qualquer natureza, desde:sue os, sons tenham -duraç" 
não superiores a 60 segundos e apenas para .  assinalaçã 
das horas e dos ofícios religiosos; e carrilhões, desd 
que os sons emitidos tenham_duração não superior a-1 
minutos, com intervalos.de  6-horas, no horáriocompregn-
dido entre -7:00 e 22:00 Hs.  

. Art. 5 0  - Considera'-se infração ao dis-
posto na presente lei, a desobediência ou inobservânci 
dos limites estabelecidos na -NBR 10.151 ,da Associaç 
Brasileira .de Normas Técnicas, e o infrator estará s 
jeito às seguintes penalidades: . 

a) advertência; 
b) multa;  

= 	c) interdição' de atividade, fechamento d 
estabelecimento, embargo da obra ou apreensão da fonte; 

d) cassação do alvará de autorização .ou 
de licença.' - , 

Art. 6 0  - Sãoeonsideradas circunstâncias 
agravantes 'para aplicação das penalidades elencadastno 
art. 5 0  desta lei: . . 	. 

I - Ter o infrator agido em dolo, fraude 
ou má fé; ' 

II - 'Ter sido a:-"infração: cometida .  com  
fins de vantagem pecuniáriar - 

III - Deixar O infrator de adotar as pro-
vidências de sua alçada, com fins de evitar v.ato lesivo 
ao meio ambiente. 

Art. 7 0  -. Caberá -  ao órgão - competente, 
a dosagem dás penalidades elencadas'no art. So graduan-
do-as segundo critérios de gravidade e reincidência. ' 

Art. 80  - As entidades e : drgÃos. públicos 
municipais:competentes, no exercício de seu poder de Po-
lícia, disporão de acordo com o estabelecido nesta lei, 
sobre a emissão ou proibição de emissão de: ruídos produ-
zidos por quaisquer meios ou de qualquer espécie, 
derando sempre os locais, horários é a natiireza'clasi-ati 
vidades emissoras, com vistais a compatibilizar o exerCi 
cio das atividades com a preservação da saúde e do sos-
sego público, respeitados os limites traçadospela N3R 
10.151. 

Art. 90 	As medições dos níveis de som 
serão efetuadas através de decibelímetros. 

• Art.. 10 -Esta lei deverá ser regulamen-
tada no prazo de, 60 dias após a sua publicação. 

II - As despesas decorrentes da exe-
cução desta lei 'correrão por conta de dotações orçamen-
tárias 'próprias. 

.• 	• 	Art. 12 	Esta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação 

• • 	Arti 13 	Revogam-se as disposições em 
contrário e, especialmente a Lei no 8.106, de 30 de 
agosto de-1974 e o Decreto no 11.467, de 30 de outubro 
de 1974. 	 I 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO:aos 19 de junho 
de 1995, 442 2  dwfundação de 	São Paulo. 
PAULO MALUF, PREFEITO . 
JOSÉ . ALTINO MACHADO, Secretario dos NegOcios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretario das Administrações Re-
gionais 	. 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 
junho-- de 1995: 	 ' 
EDEVALDO.ALVES DA SILVA.Secretario do G verno Municipal 

4T?42,4 Processei-1p 	;- 
Sorna Maria 51F reira 
Reg. 100.996 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

I 	

n° u. 

Processán° 3,142 ' 
Bania Maria S. F erregr:: 1 00,..991 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13885 

Total de referências : 

1/1 

Título: LEI No 13.885 25/08/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Estabelece normas compler entares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeil:úras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o Uso e 
Ocupação do Solo do Município de São Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 139/2004 Consulte a base de dados de Textos de projetos para 
visualizá-los. 

Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy 

Regulamentação: Decreto no 45.817/2005 - Regulamenta os arts. 153, 273; os pars. 1os dos arts. 155, 156 e 
157; e os par-s. únicos dos árts. 160 e 161, todos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 45.904/2005 - Regulamenta o art. 6 0  desta Lei, no que se refere à padronização 
dos passeios públicos.; (ver  documento)  
Decreto no 46.932/2006 - Regulamenta os arts. 184, 185 e 186 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 48.163/2007 - Regulamenta os arts. 116 e 127 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 49.969/2008 - Regulamenta os Capítulos I e II do Título IV - Parte III, desta Lei. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Notas complem.: - Decreto no 45.726/2005 - Dispõe sobre a equivalência entre as zonas de uso definidas pela 
Lei no 13.430/2002 e por E.sta Lei, e as zonas de uso instituídas por legislação anterior. 
- Lei no 14.242/2006 - Dispi5e sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de hospitais, em stendimento ao §2o do art. 239 desta Lei. 
- Lei n 0  15.234/2010 - Institui os instrumentos para o cumprimento da Função Social da 
Propriedade Urbana no Município de São Paulo, nos termos estabelecidos no art. 18 desta Lei. 
- Lei no 15.526/2012 - Dispõe sobre a concessão de incentivos às construções novas e às 
reformas de estabelecimentos de ensino, em atendimento ao art. 239 desta Lei. 

6/9/2012 
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.Z Procens n 	1/1  - 
Sonia Maria S. Ferreira 

. 100.996 

LEI N° 13.885, DE 25 DE AGOSTO DE 2004 
(Projeto de Lei n° 139/04, dc ,  Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelex normas complementares ao Plano Diretor 

Estratégico, institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 

ordena o Uso e Ocupação do Solo do Município de São 

SIJPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, 

no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 

Municipal, em sessão de 3 de agosto de 2004, decretou e eu promulgo a 

seguinte lei: 

Art. 1° 1 sta lei estabelece normas complementares à Lei n° 
1 

13.430, de 13.09.2002 — Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 
I 

(PDE) para instituição dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras (PRE) 

nos termos do disposto no inciso III do artigo 270 e do artigo 294 do PDE, dispõe 

sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e ocupação do solo do Município de 

São Paulo, atendendo ao disposto nos artigos 182 a 191 e 295 do PDE. 

Parágrafo único. Esta lei está estruturada em três partes: 

Parte I — Estabelece Normas Complementares ao Plano 

Diretor Estratégico - PDE; 

Parte II 

Subprefeituras PRE; 

— Institui os Planos Regionais Estratégicos das 

Parte El — Dispõe sobre o Parcelamento, Disciplina e 

Ordena o Uso e Ocupação do Solo. 
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Condomínio Industrial será admitida a implantação § 6° - No 

, rolha n° 

Procesd n° n3 
nia Maria SFeira 

Reg. 100.996 

§ 3° - A s edificações do Condomínio Industrial deverão 

atender às exigências urbanís ti cas, parâmetros de incomodidade e condições de 

instalação constantes desta lei, para a categoria de uso industrial permitida na zona 

de uso na qual vier a ser implantado o condomínio, sem prejuízo de outras 

exigências ambientais. 

§ 40  A constituição do Condomínio Industrial não 

caracteriza parcelamento do lc te ou da gleba, tampouco arruamento ou ampliação 

do existente. 

§ 50  - O Condomínio Industrial será admitido em todas as 

zonas de uso onde a atividade industrial pretendida seja permitida. 

das categorias de uso de comércio e de serviços, desde que estas sejam permitidas 

nas zonas de uso onde o condomínio vier a ser instalado. 

Art. 173. Nas zonas predominantemente industriais - ZPI, 

são permitidas as indústrias Ind-1 a em vias com largura inferior a 10,00 m (dez 

metros), mas não inferior a 7,00 m (sete metros), desde que a área construída da 

edificação não ultrapasse 250 m 2  (duzentos e cinqüenta metros quadrados).‘ 

Capitulo IV 

Da construção de edificações e da instalação dos usos 

Seção I 

Dos parâmetros gerais 

. Art. 174. A instalação de usos residenciais e não residenciais 

e a construção de edificaçe ,( s no ten-itório do Município deverão atender, 

simultaneamente, as seguintes 11 sposições: 

parâmetros de incomodidade para os usos não residenciais - nR 

definidos nos Quadros n° 2/a a 2/h anexos para cada zona de uso, relativos: 

à emi ão de ruído. 
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ProcessoV3 9/° 
Sonia Maria S. F , rretra 
Rea. 100.998 

k) na ZEPAM: a preservação da vegetação arbórea existente 

ou de condições ambientais naturais específicas; 

1) na ZEI5 : a moradia de interesse social; 

na ZOE: a característica da atividade objeto do tratamento 

II. Nas vias das ZM, segundo suas categorias: a fluidez e 

segurança do tráfego. 

Art. 177. À definição dos parâmetros de incomodidade para 

usos nR referidos no inciso I do artigo 174 e para usos R, tem como' objetivo 

assegurar que: 

I. quanto à emissão de ruído: 

a) nas ZR , ZCLz - I e ZCLz - II, os níveis de ruído 

emitidos, durante o período d ulmo, não prejudiquem a comunicação falada, não 

perturbem as atividades domesticas normais e, durante o período noturno, não 

provoquem o despertar ou dific ultem o adormecer, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos nos Quadros 02/a e 02/b anexos; 

b) na Zn os níveis de ruído emitidos, durante o período 

diurno, não perturbem as atividades domésticas normais e, durante o período 

noturno, não provoquem o des pertar ou dificultem o adormecer, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/d e 02/g anexos, para cada tipo de via; 

c) na ZP] e nas ZCP e ZCL, os níveis de desconforto acústico 

sejam toleráveis em ambos cs períodos,i diurno, e noturno, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos nos Quadros 02/c e 02/h anexos; 

II. quanto à geração de odores, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e 

ZPI, ZCP, ZCL, ZCLz - I e ZC1.,z - II, não sejam emitidas substâncias odoríferas na 

atmosfera em quantidades que possam ser perceptíveis fora dos limites de suas 

respectivas áreas; 

III. quanto à emissão de gases, vapores e material particulado: 
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1. um único período de 15 i  (quinze) minutos por dia, para 

operação de aquecimento de fornalha; 

Pro1, ‘  cens n 9i4 
Sorna Maria S. Ferreira 
Re .100.9- 

nas LER, ZCLz - I e ZCLz - II, não sejam utilizados 

processos ou operações que ger(mi gases, vapores e/ou material particulado; 

b) na ZDI e na ZEIS, não sejam liberados ou sejam utilizados 

gases, vapores e/ou material particulado, que possam, mesmo acidentalmente, 

colocar em risco a saúde, a segurança e o bem estar da população; 

c) na ZPI, na ZCP e na ZCL, sejam controladas a emissão de 

gases, vapores e material pari iculado gerado em seus processos e operações por 

meio de sistemas de controle q .  e atendam aos padrões ambientais vigentes ou, na 

ausência dos mesmos, que utili em a melhor tecnologia disponível para cada caso, 

vedado o risco a saúde, a segur nça e bem estar da população; 

IV. quar o à emissão de fumaça: 

a) nas AER, ZCLz - I e ZCLz - II, as atividades não 

residenciais não poderão utiliza combustíveis sólidos ou líquidos; 

b) na Zl\ 1, as atividades não residenciais: 

1. nas v s locais, não poderão utilizar combustíveis sólidos 

ou líquidos e, quando da utili Aação de combustíveis gasosos, não poderão emitir 

fumaça visível, equivalente ao sadrão "zero" da escala de Ringelmann, e odorante; 

estruturais N3, poderão utilizar 

qualquer tipo de combustível, n o podendo emitir fumaça visível e odorante; 

s estruturais Ni e N2, poderão utilizar qualquer tipo 

itir fumaça odorante com densidade colorimétrica 

de Ringelmann, inclusive no início de operação do 

de combustível, não podendo e 

superior ao padrão n° 1 da escal 

equipamento e durante sua limpeza; 

d) na ZPI e nas ZCP e ZCL, as atividades não residenciais 

poderão utilizar qualquer tipo de combustível, não podendo emitir fumaça odorante 

e com densidade colorimétrica superior ao padrão n° 1 da escala de Ringelmann, 

excetuando-se: 
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qualquer fase de 1 

olha n 

Pra 	27N3  
Sonia Maria S. erreira 
Re.. 100.996 

três) minutos consecutivos ou não, em 

V. quanto aos parâmetros de potência instalada, vibração e 

radiação, até a regulamentação específica a ser definida por legislação ambiental 

federal, estadual, municipal ou por normas da ABNT, deverão ser observados: 

a) (VETADO) 

b) quanto à vibração, nas zonas ZER, ZM, ZEIS e ZPI, ZCP, 

ZCL, ZCLz - I e ZCLz - II, o que vier a ser estabelecido pelas normas da legislação 

ambiental específica ou da ABNT e, na falta dessas, por critério do órgão ambiental 

municipal, não devendo os níveis atingidos oferecer riscos à saúde e bem estar da 

população; 

c) quant 

respeito à limitação da exposiç 

não ionizantes, deve ser observ 

2002, ou outra regulamentaçã 

respeito à instalação de antena 

ser observado também o que ct 

VI. quan 

à radiação, em qualquer zona de uso, no que diz 

o a campos elétricos, magnéticos e eletromagnéticos 

da a Resolução ANATEL n° 303, de 02 de julho de 

que vier a substituí-la ou sucedê-la e, no que diz 

transmissoras de telefonia celular ou móvel, deve 

põe a legislação municipal pertinente; 

o à poluição hídrica em qualquer zona de uso, os 

usos não residenciais - riR não poderão emitir efluentes líquidos em 

desconformidade com o estabelecido pela legislação ambiental específica ou por 
I 	- 

normas da ABNT e, na falta ilestas,_ o critério do[ órgão ambiental municipal, não 

devendo os efluentes emitidos oferecer riscos à saúde e ao bem estar da população, 

bem como ocasionar dano ao meio ambiente .  

VII. quanto à periculosidade e toxicidade, os usos não 

residenciais - nR que possam causar riscos à saúde e à segurança da população 

serão enquadrados como usos especiais nR3; 

VIII. a poluição atmosférica no território do Município, em 

especial aquela decorrente de fontes móveis, deverá ser objeto de monitoramento 
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Câmara Muncipal de São Paulo 

rolha n 

Processrn 	2-; , 
3orlia Maria S. Ferreira t 
, e 1 •QQ 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 14708 

Total de referências : 

Título: LEI No 14.708 06/03/2008 ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação de licenças de 
funcionamento expedidas com suas respectivas datas de validade dos imóveis com 
capacidade de lotação supelor a 500 (quinhentas) pessoas. 

Projeto: Projeto de Lei No 89/2005 (ver documento) 
Autor(es): Paulo Frange 

1/1 

[ pack 

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  10/8/2012 
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Folha n° 

Proconso 
Sonia Maria S. Ferreira 
"..\'eg. 100.996 

LEI No 14.708, DE 6 DE MARÇO DE 2008 
(Projeto de Lei no 89/05, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Determina a inclusão no site da Prefeitura do Município de São Paulo de relação d 
licenças de funcionamento expedidas cor -  'suas respectivas datas de validade dos 
imóveis com capacidade de lotação super or a 500 (quinhentas) pessoas. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São—  Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Poder Executivo Municipal obrigado a disponibilizar, todo dia 30 de cada 
mês, no site oficial da Prefeitura do Município de São Paulo: 
I - a relação de licenças de funcionamento expedidas, com suas respectivas datas de 
validade, dos imóveis com instalação e funcionamento de atividades comerciais, 
industriais, institucionais, de prestação de serviços e similares com capacidade de 
lotação superior a 500 (quinhentas) pessoas; 
II - o endereço completo dos imóveis, o r ome constante dos estatutos da empresa, o 
nome utilizado para fins comerciais e de propaganda, a lotação máxima permitida e o 
nível máximo de ruído (som) permitido para o local. 
Art. 20  Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias contados da 
data de sua publicação. 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

atui/1.M 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 15133 

Total de referências : 

a n 

Procw3so ° 
fila Maria S. erreira 

. 100.996 

1/1 
Título: LEI N°15.133 15/03/2010 ver documento) 

Sem revogação expressa 

Dispõe sobre o controle da poluição sonora emitida em locais de reuniões e 
das multas e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 400/2007 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Apolinário 

Notas complem.: - Ação Direta de Inconstitucionalidade no 990.10.128517-7 - O Tribunal de 
Paulo, em 25/03/2010, concedeu liminar, suspendendo a eficácia desta Lei. 
p. 79 c. 3. 

Ementa: o escalonamento 

Justiça de São 
DOC 16/04/2010 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/  
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a n° 

Processo .. - 
Sonia Maria S. Ferreira 
RÉ:1 100.996 

LEI No 15.133 DE 15 DE MARÇO DE 
(PROJETO DE LEI No 400/07), 
(VEREADOR CARLOS APOLINARIO - DE 
Dispõe sobre o controle da poluição 
escalonamento das multas e dá outras 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente c 
que a Câmara Municipal de São Paulo 
Orgânica do Município de São Paulo, pr 
Art. 1 0  Os locais de reuniões deverãc 
ordem sonora estabelecidos pela NBR 
Técnicas. 
§ 1 0  A medição será realizada atravE 
calibrado e nunca dentro das instalaçõ 
local físico da recepção e no hora 
determina a NBR 10.151. 
§ 20  Na tomada de medição, com o m 
nível de ruído final todo e qualquer rui 
§ 3 0  O resultado das medições d 
denunciante e do denunciado, acompa 
Art. 20  Constatada formalmente a ir 
prazo de 90 (noventa) dias ao respons 
contados a partir do devido recebimen 
Parágrafo único. Havendo necessidad 
constatada, o Poder Público acrescenta 
apontadas sejam completadas. 
Art. 3 0  As multas a serem aplicada 
controle da poluição sonora, obedecerã 
Parágrafo único. Em sendo aplicada m 
sonora, esta será aplicada da seguinte 
I - locais de reuniões com capacidade 
(quinhentos reais); 
II - locais de reuniões com capaci 
(oitocentas) pessoas: R$ 700,00 (sete 
III - locais de reuniões com capacida 
pessoas: R$ 800,00 (oitocentos reais); 
IV - locais de reuniões com cápacida 
pessoas: R$ 1.000,00 (um mil reais);' 
V - locais de reuniões com capacidade 
pessoas: R$ 3.000,00 (três mil reais); 
VI - locais' de reuniões com capacida 
mil) pessoas: R$ 4.000,00 (quatro mil 
VII - locais de reuniões com capacida 
mil) pessoas: R$ 5.000,00 (cinco Mil r 
VIII - locais de feuniões. com , capácid 
8.000,00 (oito mil reais). 
Art. 40  No caso da manutenção da 
multa, esta só pOderá . ser novamente 
no artigo anterior, decorrido 'o prazo d 
Multa. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes da 
dotações orçamentárias próprias e supl 
Art. 6 0  Esta lei entrará em vigor 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 15 de 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlame 
15 de março de 2010. 

OCRATAS e outros) 
onora emitida em locais de reuniõ 
rovidências. 
Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 

de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
mulga a seguinte lei: 
observar os níveis de ruído e vibração de 
0.151 da Associação Brasileira de Normas 

de medidor de nível sonoro devidamente 
dos locais de reuniões, mas no interior do 
de ocorrência do incômodo, conforme 

idor de nível sonoro, deverá ser extraído,do 
ou mesmo som de fundo. 
erá ser público, registrado à vista do 
ado por testemunhas. 
gularidade, o órgão fiscalizador dará um 

vel pelo local onde está havendo a reunião, 
da Notificação de Irregularidade. 
de maiores adequações na irregularidade 
prazo conveniente para que as exigências 

ade de 501 (quinhentas e uma) a 800 
ntos reais); 

de 801 (oitocentas e uma) a 1000 (mil) 

aos locais de reuniões, concernentes ao 
aos intervalos estabelecidos nesta lei. 

Ita por irregularidade originada da poluição 
rma: 
até 500 (quinhentas) pessoas: R$ 500,00 

de 1001 (mil e' uma) a 2000 (duas mil) 

e 2001 (duas mil ,e uma) a 3000 (três mil) 

de 3001 (três mil e uma) a 4000 (quatro 
ais); 	 , 
de 4001 (quatro .mil e uma) a 5000 (cinco 

is); 
e superior a 5000 (cinco mil) pessoas: R$ 

egularidade e da . eventual reincidência da 
licada dentro do mesnid montante indicado 
30 (trinta) dias após a lavratura do Auto de 

xecução desta lei correrão por conta de 
ementadas se'necessário. 

data de sua publicação, revogadas as 

arço de 2010. 

ar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
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cipel de São 

Page 1 of 1 Câmara Municipal de São Paulo 

7  r? 
Pi.oce 	n°  

'',ftia Maria S. Frretrz.4 
. 100.996 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 34569 

Total de referências : i. 

1/1 
DECRETO No 34.569 06/1C 
Revogado(a) parcialmente 

Institui o "Programa Silenci 
que possa interferir na seu( 
Decreto no 35.928/1996 - F 
- Decreto no 35.919/1995 - 
- Decreto no 35.928/1996 - 
este Decreto. 

/1994 (ver documento) 

) Urbano - PSIU", visando controlar e fiscalizar o ruido excessivo 
e e bem estar da populaçao, e da outras providencias. 

evoga os arts. 20  a 90  deste Decreto. (ver documento) 

Dispoe sobre a coordenaçao do Programa Silencio Urbano - PSIU. 
eestrutura o Programa Silencio Urbano - PSIU, instituido por 

Ementa: 

Revogação: 
Notas complem.: 

http://cm332adm/scripts/vvxis.exe/iah/  6/9/2012 
• 
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e bem estar da população, é dã outras pra-
vidências. 	' 

PAULO MALUF, Prefeito do Município de: São Paulo, usando 
das atribuições que lhe áãc conferidas por lei; e 
CONSIDERANDO a multiplicidade de estabelecimentos que são 
geradores de poluição sonora; 
CONSIDERANDO que compete â: Administração Municipal o con-
trole e disciplinamento dessas atividades; 	-• 
CONSIDERANDO Tia é urgente ,'a adoção de medidas com a. fina 
lidada de preservar o sossego público;' 
CONSIDERANDO a importãncia.da ação fiscalizadora comcFac tie n  
de controle,: 	- 
DECRETA 

ciPal 4  o ."Programa SilenCie :Urbano , -:PSIU", cujos objeti 
vos sao: 	 . • 

' I -.Desenvelver.açoes 	intersecretariais 
voltadas para.coibir:a emi..ao excessiva de - ruidos; 

11 EstabelEter canais de , comunicação .en 
tre a populaçaO e a Prefeitúra para recebimento de" -:den(IF 
cias, quanto a:emissão excessiva de ruídos; 

III - Desenvolver estudos e•formuIar propos 
tas dirigidas para dotar', aHPrefeitura dos meios , necessã 
rios ao efetivo controle dauemissao de ruidos; 

IV :- Incentivar a capacitação de recursos hú 
limpos para exercer ocontrole de :emissão de ruídos; , 

.V - Estabelecer alvos prioritários e o oro 
nograma das ações necessarias; 

• VI 	Divulgar, junto :a população, materia 
educativa e ConsCientizadora dos,efeitos'prejudiciais cau 
sados pelos ruídos excessivos; 	 . 

:VII - EirmaA bnvenios, contratos e estabe 
lecer contatos - comArgaos c entidades que, direta ou iri 
diretamente, possam contrit ir para o desenvolvimento cff 
'"Programa Silencio Urbano"; 

VIIIH,Adequar 
biental as normas legais eu 

' Art.22 - Ç 
ra cdordenadopela•Secretar, 
Ambiente.- SVMA, atraves dc 
-biental 	DECONT e deverá - c 
cretaria das Administraçoea 
Habitação e Desenvolyimente 
nicipal de Transportes:- 
tecimento - - SEMAL Coordena 
tana - C.G.M..e demais secr 

Art.3 2  - 
e do:Meio Ambiente -SVMA, ' 
"Programa Silencio Urbano"; 

• 

- Ger
- 

r nmeaiizaçao ,das. mediçoes 
os tecnicos, pelos Agentes de , 

ontrole Ambiental , 
Desenvplver estudos Rara a compilaçao , 	• 

• dos dados ;colhidos em deco rencia das açoesi' à fimde ror 
—tear a constante avaliáçao do "Programa Silencio Urbano"; 

r ao, publico as medidas ' toma-
das; bem como os S.eus: -resultados.. ' 

.,Art. 4 2 	.Secretaria das Administrações 
SAR, compete: 

— 	 I 	 r os Agentes Vistores que atua 
rão Ao 'Programa Silencio - 	 , 

• XI 	,COMUni ár:a Secretaria Municipal 	do 
-Verde e 'do Meio .Ambiente - SVMAas'denuncias que 'venham 
a ser formuladas junto as dminiábrações Regionais;: . rela 
tando, inclusive, as açoeS adotadas -Visandoseu atendimeF 
to expedito; 	 . 	. 	, . 

„ 	 • III '-Partic par das açoes conjuntas ca a Se 
cretaria Municipal doyerd edo:Meio Ambiente SVMA, Se-
cretaria da Habitação e De-envolvimento Urbano - sava, se -
cretaria Municipal de Tran portes - SMT, Secretaria Muni-
cipal de Abastecimento - SEMAB,He Coordenadoria da Guarda 
Civil Metropolitana'- CGM, inclusive no perlado noturno;' 

IV - ,Healizar vistorias e as mediçOes me 
-cessárias, sob a coordenaçao da Secretaria Municipal do 
.Verde e do Meio Ambiente SVMA;, • y , 

, 	V -:Verificar as,cOndiçoes de,licenciamen 
4-- 	 ..... 

PrOC 
Soma 1' 

'Art.'12 - Fica instituído, no ambito kail 

en-C:L 
grama Silencio Urbano", ir': 
volvidos;  

, 	Desenvb 

	

dores envolvidos; 	• 
: 	 Receber 

blemas causados por emissãb 

	

IV 	Defini.r 
de denuncias e levantamentb 

EIabora 

	

. 	, 	_ 

	

fsr.X 	Co-labor 
ecessarias, elaborando.laa 

o processo de Licenciamento Am 
vigor.  
"Programa Silencio Urbano" se 
a Municipal do .V'erde e do. Meio 
Departamento de Controle Am. 
ntar bom a participação da Se' 
Regionais.- SAR, Secretariaè 
Urbano - SEIAS,-SecretariaMu 
, Secretaria Municipal de Abai 
oria da Guarda Civil Metropall 
tarjas, sempre que solicitada. 
Secretaria Municipal doVerde 
a'qualidadede coordenadora do 
compete 

, 
AsS 	nO.aMbito do "Pro _ 
grandb os diversos orgaos. en 

ver, treinamento para os' servi , _ 
. 	- 

denúncias decOrrentes.de prro 
excessiva de ruidOs; 
as ares de 'atuaçao,- a' vista 
'estatisticps; 
plano de açao; 

- 

;nada . Ferreur-
00.996 
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. Art. 5 - A:Secretaria da Habitação e'De 
senvolvidento Urbano .-,SEHA13, atraves do Departamento clã 
Controle do Uso de 'moveis . - CONTRU, compete: .  

'1 - Designar tecnicos que atuarão no "Pro 
grama Silencio Urbano"; 	 . 

II -. ComuniCar a Secretaria Municipál 	 a 
Verde - e do Meio Ambiente - 3yr.O. as denuncias que venham a 
ser formuladas junto ao CONTRI4 relatando inclusive as- 	?!../ R 4/j4 .2, 
açoes adotadas visando seu atendimento expedito; 	"'ODCeSS 

- III - Partici.par de :ações conjuntas com.a-Sea Maria S. Ferreira 
cretariaMinlicipal d&,Verde,e do Meio Ambiente 	 100.996 
cretaria das :Administrações .  Regionais - SAR, Secretaria .  
nicipal de Transportas.- smr, Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - - SEMAB e Coordenadoria &A.- Guarda Civil MetropJ 

'lltana - CGM, inclusive no beriodo noturno; 	H 
IV - Verificar, no:ambito - desua atuação,as 

condições de licenciamento do estabelecimento, bem : como 
as demais posturas municipais'a que esteja sujeito; 

• V,- Intimar Os locais de reuniao inscritos 
no CADLORE -'Cadastro de Locais de Reunião, que estejam 
emitindo ruídos acima dos niveis fixados por lei, : a'execu, 
tarem serviços e obras necessarips a proteção adustica; 

: VI - Notificar os locais de reunião que -  se 
enquadrem no artigo 1 2  dó Decreto i'1 2  24.638, de 24 de: se 
tembro de1387, e.que não esta() inseridos no • ÇADLORE, ã 
apresentarem o laudotecnico" de segurança necessario ao' 
atendimento legal e tecnico incluindo proposta de -.prote 
.ção adustica para o local. : .•

À. Secretaria Municipal d&Trans 
portes - SMT, compete: 	 . 	. • 

.1 - Designar servidores ÇOM competencia pa 
.ra atuar no "Programa Silencio s Urbano"; 

. 	II - Comunicar a 'Secretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente . - VMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidades da Secretaria Municipal, 	de ' 
Transportes - SMT; 	* 

III - partici ar,de ações conjuntas cana Se 
cretaria Municipal do verde e do 'Meio Amibente SVMA, Sã 
cretaria da 'Habitação e Des nvolvimanto Urbano STRAB, Sã 

- -_cretaria Municipal de Abast cimento .SEMAB e Coordenado= 
ria da Guarda Civil .MetroPo itana'-HCGM; 

• IV - Realiza vistorias e avaliaçoes neces. 
sarjas, sob a coordenação d Secretaria Municipal do Ver , 
de e do Meio Ambiente - SVM ; 	_ 	 _ 

V - Lavrar •s autos:de imposição de pena 
lidades,no âmbito deSua cc petencia. 

 

Art.:7 2  - À Secretaria Municipal de Abas 
tecimento - SÉMAB, compete: 

I - Designa. servidores con,competenciapa 
ra atuar no "PrOgrama Siler lo s - Urbano"; 	. 

. 'II - Comunic r a .Sacretaria Municipal 	do 
Verde e do Meio Ambiente,•VMA as denuncias eventualmen-
te encaminhadas as unidade: da Secretaria Municipal _de 
Abastecidénto - SEMAB;,.: 

III - Partici ar de ações. conjuntas com 'a Se 
cretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - $VMA; Se 
cretáriá da Habitação e,Des nvolvimento Urbano - SEM, Sã 
cretaria Municipal de Trans ortes SMT.e,Coordenadoriaa 
Guarda Civil Metropolitana CGM;• _ 

IV - Realiza vistorias e avaliaçoes neces 
parias, sob a,coordenaçao d Secretaria Municipal-do Ve7- 
Ne"a.'"do Meio Ambiente - SVE ; 

-Varific r; no amb,itO 4e sua Atuação, 
as condições de licencl.aden o dos, estabelecimentos, bem 
como as demais posturas municipais a:que estejam sujeitos;• 

VI - Lavrar •s autos de imposiçao de pena 
lidades, no âmbito de sua e mpetencia. , 

Art.': 8.2 	A Coordenadoria.da Guarda Civil 
Metropolitana:- CGM cabe a: mpanhar-e.integrar as visto-
rias conjuntas ou realizada. apenas pela Secretaria Muni 
cipal do Verde e' do Meio Ad lente SVMA, ,  destacando: i 
ROMU:como.apoio a essas açõ s.: 

Art. 92 -14 prazo de 30 (trinta). dias ;  a Se . 	. 	, 	. 
cretaria das Administrações RegiOnais 7 SAR, aSecretariã 
da Habitação e Desenvolvida to Urbano .-_SEHAB, a Secreta-
ria Municipal_d&Transporta SMT,:e. Secretaria Municipal 
de Abastecimento- SEMAB, a a Coordenadoria da Guarda Ci 
vil Metropolitana - ='CGM enviarão A Secretaria Municipal 65 
Verde e do Meio Ambiente - VMAi.: a indicaçao de servido 
res queatuarão no, -."programa Zilencio Urbano"i'bem Como dos _ 	_ 
equipamentos e materiais dl poniyeis para aefetiraconcre 
tizaçao das-  ações.::, 

• Art..' 10 	açoes atinentes ao".Programa 
Silencio Urbano" 'realizar--e-ao prioritariamente no pe 
rodo noturno; inclusive n. 	de semana -  &feriados. 

Ãrt.:11 	O servidores envolvidos • na

.  

s 
açoes pertinentes ao; "Programa Silencio Urbano": deyerao 

• 4C*=,T,  m~irinc.ria"iAPntifirar~ funrinnAl 
— 	 - 
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. 4=44 ,4 • 	 4.4 ,4 4,4* 	••■ •••■ 	•••• 	 ••••••• 

na data de sua publicação, revogadas as disposiçoes 	em 
contrario. 	 • 

PREFEITURA DO MUNICIPIO DÉ SA.0 P.NULO, aos 6 de outulsetOln 
de 1994, 4419 da fundação de São Paulo. 
PAULO MALUF, Prefeito 
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretario dos Negócios Juridi,

•  
GILBERTO BIM ROSSI, Respondendo 

 CORONADO ANTUNES, Sedreário Municipal de Transportes 00.996 
das Finanças 

	Fel° Cargo de Secre'tárid 

• t 	
- 

WALDEMAR COSTA FILHO, Secretário bhanicipal de Abastecirrento 
FRANCISCO NIETO MARTIN, Secretário das Administrações Re 
gionais 
LAIR ALBERTO SOARES KRAHENBUHL, ,Secretario da Habitação 
e. Desenvolvimento Urbano 	. 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e 
do Meio Ambiente 	. 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 6 	.de 
outubro de 1994. 	 . 	• 
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretário do Governo Muni.cipal 

- 

Retificação da publ 

Decreto n 9  34.569, 
No Art. 6 9  - Item I 

.... com a Sec 
Ambiente.— SVMA, 

icaçao do dia 7/outubro/1994 

de. 6 de Outubro-  de .  1994 
II - Leia-se cano segue e não cano constou: 
retaria Municipal do Verde e do Meio 

Precess n (r • e,;3/AÃ 1  

ia Maria 	Fe reira 
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http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/  

Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Mun cipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 49969 

Total de referências : 

.É 

Eonia Maria S Fe ,  eim 
-q. 100.996 

1/1 

DECRETO No 49.969 28/08/2008 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alvará de Funcionamento, 
Alvará de Autorização para e.ventos públicos e temporários e Termo de Consulta de 
Funcionamento, em consonància com as Leis no 10.205, de 4 de dezembro de 1986, e no 
13.885, de 25 de agosto de 2004; revoga os decretos e a portaria que especifica. 

Revogação: Revoga o Decreto no 15.636/1979.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 24.636/1987.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 32.54:1/1992.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 34.57:31994.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 4136:32001.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 41.532/2001.; (ver documento) 
Revoga o §1 0  do art. 12 do C ecreto n°44.577/2004.; (ver documento) 
Revoga o Decreto no 49.669/2008.; (ver documento) 
Revoga a Portaria no 395/2003 - PREF 

Alterações: Dec. 50.943/2009 - Acresce os arts. 40-A e 41-A a este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.315/2010 - Confere nova redação ao inciso XV do art. 24 deste Decreto.; Zver 
documento) 	, 
Dec. 51.375/2010 - Acresce inciso X ao caput do artigo 22, alterada a redação de seu par. 
único, e § 3 0  ao artigo 25 cle.ste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 52.623/2011 Introduz o inciso XVIII no art. 24 deste Decreto. (ver documento) 

Título: 

Ementa: 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 40



I Soma Maria S. Ferreira 
DECRETO No 49.969, DE 28 DE ACOSTO DE 2008 	' -)c.ci. 100.996 
Regulamenta a expedição de Auto de Licença de Funcionamento, Alva'rá-de 

ara eventos públicos e temporários e 
m consonância com as Leis no 10.205, e 
5 de agosto de 2004; revoga os decretos 

rolha n° 

Processo '142 

e 
4 

Funcionamento, Alvará de Autorização 
Termo de Consulta de Funcionamento, 
de dezembro de 1986, e no 13.885, de 
a portaria que especifica. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Municí[ 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a necessidade de con 
procedimentos para expedição de Auto 
Funcionamento, Alvará de Autorização 
Termo de Consulta de Funcionamento, 
previstas na Lei no 10.205, de 4 de de; 
posteriores, e na Lei n° 13.885, de 25 
Capítulos I e II do Título IV de sua Pari 
CONSIDERANDO a necessidade de regi 
obtenção de Auto de Licença de Funcio 
físicas e de funcionamento específicas 
CONSIDERANDO a necessidade de sim 
procedimentos para o licenciamento d 
toleráveis, nos termos definidos na Lei 
impactos significativos, visando, inclus 
implantação, coordenado pela Secreta 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto regulamenta a ex 
Funcionamento, Alvará de Funcioname 
públicos e temporários e Termo de Co 
com as disposições previstas "nas Leis 
respectivas alterações posteriores, e n 
especial nos Capítulos I e II do Título I 
irregularidade de usos não-residenciai 
administrativos referentes à emissão d 
Parágrafo único. A expedição de licenç 
Decreto no 49.460, de 30 de abril de 2 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 20 . Nenhum imóvel poderá ser oc 
funcionamento de usos não-Rçsidencia 
da licença correSponclente, sem a qual 
quanto ao uso. 
§ 1 0 . A licença e dispensada: 
I - para o exercício da Profissão dos m 
zona de uso, exceto na Zona_Estritern 
no máximo, 1 (um) auxiliar ou funcion 
13.885, de 2004, desde que observad 
para a zona de uso ou via; 
II - para o exercício, em Zona Estritam 
intelectuais dos moradores em suas re 
respectivos parâmetros de incomodicla 
utilizados auxiliares ou funcionários, c 
13.885, de 2004. 
§ 20 . Os usos não-residenciais - nR se 
frente à legislação disciplinadora do us 
ou ineficácia da licença. 
§ 3 0 . A licença Perderá sua eficácia' na 

adores em 'suas residências, em qualquer 
te Residencial - ZER, com .o emprego de, 
io, nos terrnos do artigo 249 da Lei no 
os parâmetros de incomodidade definidos 

nte Residencial - ZER, de atividades 
. idências, desde que observados os 

e não sejam recebidas clientes nem 
forme disposto no artigo 250 da Lei no 

considerados em situação irregular, 
e ocupação do solo, em caso de ausência 

o de São Paulo, no uso das atribuições que 

rir nova regulamentação aos 
e Licença de Funcionamento, Alvará de 
ara eventos públicos e temporários e 
m consonância com as disposições 
mbro de 1986, e respectivas alterações 

e agosto de 2004, em especial nos 
III; 

amentar os procedimentos relativos à 
amento para atividades com características 
u exclusivas; 
lificação das normas e de agilização dos 
tividades não-residenciais, compatíveis ou 

0  13.885, de 2004, quando não causem 
e, ao licenciamento eletrônico em 

Especial de Desburocratização, 

edição de Auto de Licença de 
to, Alvará de Autorização para eventos 
ulta de Funcionamento, em consonância 
10.205, de 4 de dezembro de 1986, e 

13.885, de 25 de agosto de 2004, em 
de sua Parte III, relativas à regularidade e 
nR, definindo os procedimentos 

licenças para instalação desses usos. 
por meio eletrônico continua regulada pelo 

08. 

aclo ou utilizado pára instelação e 
- na, 'sem prévia emissão, pela Prefeitura, 

era considerado em situação irregular 
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Folha n° 

Proces4 3 ',/.° 
artigo 40  deste decreto, com capacidac e. de lotação igual ou superior 4.:3 96' Maria  100 99 

AIIIMILIM~ffiranhate  (duzentas e cinqüenta) pessoas. 
§ 1 0 . O CADLORE é constituído pelos d 
responsável legal, localização, tipo da i• 
edificação, dentre outros considerados 
§ 20 . Sempre que constatadas alteraçd 
os dados e informações constantes do 
Departamento de Controle de Uso de 
§ 30 . O cadastramento no CADLORE nÉ.  
da edificação e de seu uso. 
Art. 12. Do Alvará de Autorização para 
das características da edificação ou eqç 
da capacidade de lotação ou do público 
informações: 
I - denominação do evento; 
II - identificação do responsável pela p 
III - endereço do evento, incluindo o ni 
(CEP) e o número de contribuinte, con 
pública; 
IV - datas de realização e horários de 
V - lotação máxima permitida; 
VI - nível máximo de ruído (som) per 
VII - identificação do responsável técni 
VIII - observação relativa à obrigatorie 
artigo 42 deste decreto; 
IX - anotação quanto à obrigatoriedad 
no local do evento, durante Sua realiza 
documentos indispensáveis à comprov 
conforme o caso, tais como contrato d 
de manobra e guarda de veículos ("vai 
disponíveis, observadas as respectivas 
X - outras informações, a.crãrio do 

CAPÍTULO III 
DOS PROCEDIMENTOS 

Seção I 
Da instauração e das competências 

Art. 13. O processo visando à expediçã 
instaurado mediante requeriMento do i 
nos termos dos artigos 22 a 24 deste 
Art. 14. O Auto de Licença de Funciona 
Alvará de Autorização serão expedidos 
meio do Departamento de Controle de 
Subprefeituras, por meio da respectiva 
Desenvolvimento Urbano - CPDU. 
§ 1 0 . Compete ao Departamento de Co 
examinar e decidir solicitações de Alva 
Autorização, exceto nas hipóteses prev 
do Decreto no 48.379, de 25 de maio 
§ 20 . Compete às Coordenadorias de P 
Subprefeituras examinar e decidir as s 
Funcionamento, Alvará de Funcioname 
hipóteses previstas no artigO1 0 , inCiso 
de 2007. 

etaKeleffla seMifflamasffier Ora. 

dos e informações referentes ao 
ividade, construção e segurança da 
ecessá rios. 	 - 
s de ordem física ou de utilização do local, 
ADLORE deverão ser atualizados pelo 
oveis - CONTRU e pelas Subprefeituras. 
implica o reconhecimento da regularidade 

ventos públicos e temporários, dependendo 
pamento, da natureza do uso pretendido e 
stimado, deverão constar as seguintes 

moção ou organização do evento; 
mero do Código de Endereçamento Postal 
ante do IPTU, quando não se tratar de área 

ncionamento (início e término); 

ido; 
pelo sistema de segurança; 

ade de sua prorrogação na hipótese do 

de permanência do Alvará de Autorização 
o, devidamente acompanhado dos 
ão do regular funcionamento da atividade, 
locação de vagas, TPU'referente a serviço 
service") e relação dos estacionamentos 

alidades; 
ao competente. 

das licenças mencionadas no artigo 3 0  será 
teressado, a ser apresentado e instrUído 
creto ao órgão municipal competente. 
ento, o Alvará de Funcionamento e o 
ela Secretaria Municipal de Habitação, por 
so de Imóveis - CONTRU, ou pelas 
oordenadoria de Planejamento e 

trole,de Uso de Imóveis.- CONTRU 
de Funcionamento e de Alvará de _ 

tas no artigo 1 0 , inciso Walíneas "c" e "d", 
2007. 

nejarnento e Desenvolvimento Urbano das 
dicitações de Auto de 'Licença de 

O e Alvará de Autorização referidas nas 
I, alíneas "c" e "d", do Decreto no 48.379, 
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Preces., ? 3 /4'4..e 
Senta Maria S. Ferreira 

b) do Sistema de Proteção contra Desce gas Atmosféricas, confor -W SR-996 
5419/ABNT; 
c) de formação de Brigada de Combate Incêndios, conforme NBR 14276 e 
14277/ABNT; 
d) de estabilidade estrutural, conforme o 
e) dos equipamentos de segurança; 
f) da acessibilidade do imóvel a pessoas 
reduzida; 
g) das instalações de gás, conforme o I3 
e alterações subseqüentes; 
h) de conclusão de obras; 
II - guia de recolhimento quitada; 
III - laudo técnico comprobatório de tra 
termos do artigo 38 deste decreto; 
IV - declaração do responsável pelo est' 
das disposições relativas aos avisos obri 
artigo 9 0  deste decreto. 

Seção III 
Do requerimento de Alvará de Autoriza o para eventos públicos e temporários 

Art. 24. Para fins de instrução do pedidd de Alvará de Autorização, dependendo das 
características da edificação ou equiparr nto, da natureza do uso pretendido, da 
capacidade de lotação e do público estim do, deverão ser apresentados os 
seguintes documentos e informações: 
I - requerimento-padrão, assinado pelo i teressado ou seu representante legal; 
II - documentos de identificação do reg nsável pelo evento; 
III - cópia de Notificação-Recibo do IPTU referente ao imóvel em que se pretende 
instalar a atividade, caso este não seja p "blico; 
IV - cópia do título de propriedade do im vel, nos casos em que não haja 
lançamento fiscal para o lote particular; 
V - contrato de locação, termo de anuêr ia, termo de autorização ou documento 
equivalente, firmado pelo proprietário ou possuidor do imóvel; 
VI - termo de anuência ou permissão, o.1 documento equivalente, em se tratando 
de imóvel de posse ou propriedade da 

	
ministração Direta ou Indireta da União, 

do Estado ou do' Município, incluídas as c ncessionárias de serviços públicos e 
quaisquer outras empresas a elas equiparadas; 
VII - guia de arrecadação quitada, referente ao preço do serviço público; 
VIII - memorial 'descritivo do evento, co tendo, dentre outros: 
a) identificação do objetivo; 
b) datas de realização e horários de iníc e término; 
c) capacidade de lotação ou público esti ado; 
d) endereço completo do imóvel ou iden ificação do` logradouro; 
e) descrição das estruturas a serem mo1 adas, dos equipamentos a serem 
instalados e da organização da seguranc; 
f) nos casos de eventos a serem realizad 
demonstração de que a utilização da are 
edificação; 	, 
IX - cópias das peças gráficas descritivas 
pedido de Alvará de Autorização; 
X - cálculo da capacidade de lotação, ou 
escoamento do público, de acordo com a 
Portaria no 14/SEHAB-G, de 1 0  de oututi 
sucedê-la; 
XI - indicação das previdências relativas 
acesso de pessoas com deficiência ou cc ,  
ruídos; 

om deficiência ou com mobilidade 

creto no 24.714, de 7 de outubro de 1987, 

mento acústico, quando necessário, nos 

elecimento, que comprove o atendimento 
atórios dos locais de reunião, previstos no 

s, em pátio de estacionamento, 
não interfere nas vagas obrigatórias da 

necessárias à perfeita compreensão do 

stimativa de público, e das condições de 
características do evento, observada a 

o de 1996, ou a norma ciue venha a 

sanitários, estacionamento de veículos, 
mobilidade reduzida ercontrole de 
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V do 

Paz°
Sonsa Maria S.,Ferreira 

giA-€ 
Rf.., rt .1 no 

sionais responsáveis pelosAacalecos-
nto; 
I pela segurança do público durante o 
o órgão competente; 
Militar do Estado de São Paulo, 

es - CECOM, da Coordenadoria Municipal 
Municipal da Saúde, e da Companhia de 

XII - identificação das empresas e profis 
sua execução e pela organização do ev 
XIII - contrato com empresa responsáN) 
evento, devidamente cadastrada junto 
XIV - oficio protocolado perante a Polici 
comunicando o evento; 
XV - anuências do Centro de Comunica 
de Defesa Civil - COMDEC, da Secretan 

° Engenharia de Tráfego - CET; 
XVI - atestados técnicos ou termos del 
a) estabilidade das edificações, instalaç 
arquibancadas, palcos, torres de equip 
elementos decorativos; 
b) regularidade das instalações elétrica 
aterramento referidos na NBR 5410/AB 
atmosféricas (SPDA), de acordo com a 
c) adequação e funcionamento do siste 
brigada de combate a incêndio e pânic 
d) atendimento à Lei n 0  11.345,14 de 
efeitos de aplicação das disposições es 
mobilidade reduzida, na forma prevista 
e) atendimento aos limites de ruído es 
à Parte III da Lei n °  13.885, de 2004, 
XVII - a critério da Municipalidade, con 
engenheiro de segurança que deverá e 
realização do evento. 
§ 1°. O Alvará de Autorização deverá s 
(trinta) dias da data de realização do e 
§ 20 . O atendimento às exigências téc 
comprovado por atestados técnicos ou 
por empresas ou profissionais devidam 
respectivas ART e cópias das carteiras 
§ 3° . Dependendo das particularidades 
esclarecimentos adicionais aos interess 
documentação complementar necessár 
como poderá ser dispensada a apresen 
por motivo devidamente fundamentad 

CAPÍTULO V 
DOS REQUISITOS GERAIS PARA EXPE 
FUNCIONAMENTO E DO ALVARÁ DE FU 

Seção I 
Da regularidade da edificação 

Art. 25. O uso não - residencial - nR; de 
edificação em situação regular, ainda q 
parâmetros de incomodidade e condiçõ 
anexos à Parte III da Lei n. ° .13.885, d 
§ 1 0 . Constituem -se documentos hábei 
edificação, desde que esta tenha sido 
regularmente licenciado: " 
I - planta aprovada com o respectivo " 
Conclusão ou Certificado de Conclusão; 
II - planta conservada com o Alvará de 
III - planta regularizada com 'o Auto de 
IV - Certificado de Mudança de Uso e p 

mpromisso técnico de: 
es e equipamentos, inclusive coberturas, 
entos, painéis, mobiliários, gradis e 

do evento, bem como dos sistemas de 
T, e da proteção contra descargas elétricas 
BR 5419/ABNT; 
a de segurança, incluindo equipamentos e 
em condições de operação; 

bril de 1993, e à NBR 9050/ABNT, para os 
deis para pessoas com deficiência ou com 
a legislação municipal; 

belecidos nos Quadros 02/a a 02/h, anexos 
no § 80  do artigo 177, todos da mesma lei; 
rme as necessidades do caso, indicação do 
ar presente no local por ocasião da 

requerido com antecedência mínima de 30 
nto. 
as constantes deste artigo deverá ser 
rmos de compromisso técnico, firmados 
te habilitados, acompanhados das 
CREA/SP. 

o caso, poderão ser solicitados 
os, bem como a apresentação da 
à instrução e apreciação do pedido, assim 
ção de documento relacionado neste artigo 

ÇÃO DO AUTO DE LICENÇA DE 
CIONAMENTO 

e que permitido, poderá instalar-se em 
Je não -conforme, desde que observados os 

de instalação previstos rios Quadros 02, 
2004. 	 . 
para 'a comprovação da regularidade da 
ntida sem alterações em relação ao 

bite-se", Auto de Vistoria, Auto de 

onservação correspondente; 
egularização correspondente; 
a gráfica correspondente. 
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lás4 

Procer 
 

Soma 1aria S. Ferre
100.996 

§ 2°. A constatação da situação de regularidade da edificação, jt3ntt. a.astøde 
Edificações do Município - CEDI, dispensará a apresentação do documento 
relacionado no inciso VII do artigo 22 deste decreto, exceto quando se tratar d 
pedido para: 
I - atividades classificãdas cimo nR1 e r R2, de acordo Corin a Lei -  n. 13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005, - serem instaladas em edificação cujo 
eventual alvará de reforma inclua-se nzi competências de análise e decisão do 
Departamento de Aprovação de Edificac es APROV, da Secretaria Municipal de 
Habitação, na conformidade das atribui; -es definidas no Decreto n° 48.379, de 
2007; 
II - atividades classificadas como nR3 E nR4, de acordo com a Lei n 0  13.885, de 
2004, e o Decreto n 0  45.817, de 2005; 
III - edificação que deva ser adaptada, m função de exigências quanto à 
habitabilidade, higiene, segurança ou a: ssibiliciade para a atividade pretendida, 
definidas na legislação edilícia ou de us e ocupação do solo. 

icença de Funcionamento, desde que a 
ções de ordem física ou de utilização em 
a comprovada manutenção do sistema de 
condições de segurança da edificação 
guintes documentos, expedidos nos 
o de 1975, e n 0  11.228, de 26 de junho de 
setembro de 1992, com as respctivas 

Seção II 
Da segurança da edificação 

Art. 26. A expedição de licença depende á da demonstração do atendimento às 
condições de segurança da edificação. 
§ 1°. Para fins de obtenção de Auto de 
edificação tenha sido mantida sem alter 
relação ao regularmente licenciado, con 
segurança implantado, o atendimento à 
poderá ser demonstrado por meio dos 5 
termos das Leis n 0  8.266, de 20 de jun 
1992, e do Decreto n° 32.329, de 23 de 
alterações subseqüentes: 
I - Auto de Conclusão; 
II - Certificado de Conclusão; 
III - Auto de Conservação; 
IV - Auto de Regularização; , 
V - Auto de Verificação de Segurança - ÁVS; 
VI - Alvará de Funcionamento dos Equip mentos do Sistema de Segurança. 
§ 2°. Excluem-se da obrigatoriedade de demonstraçao do atendimento as condições 

, 

de segurança: 
I - as edificações que estejam desobrigadas de espaços de circulação protegidos, de 
acordo com o Capítulo 12 do Anexo I da Lei n 0  11.228, de 1992, com altura igual 
ou inferior .a 9,00 m (nove metros) e pcipulação igual ou inferior a 100 (cem) 
pessoas (por andar), exceto as atividades ou grupos de atividades referidos no 
inciso II do § 2° deste artigo, com capacidade de lotação total superior a 100 (cem) 
pessoas; 
II - as edificações destinadas ao comércio, à prestação de serviços de saúde, 
educação e automotivos, às indústrias, às oficinas e aos depósitos, aos locais de 
reunião e à prática de,exercício físico ou esporte, com capacidade de lotação igual 
ou inferior a 100 (cem) pessoas; 
III - as atividades enquadradas na subcategoria de uso nR1,.de acordo com a Lei n. 
13.885, de 2004, e o Decreto n945.81 ,, de 2005, instaladas nos pavimentos 
térreos de edifícios, desde que*ern locais comPartirnentados vertical e 
horizontalmente em relação ao restante da`edificação, e com s'aída imediata para a 
via pública. 	, 
§ 3°. No caso de Auto de Licença de Funcionamento para as atividades nR1 e nR2, 
de acordo com a Lei n 0  13.885, de 2004,1  e o Decreto n 0  45.817, de 2005, a serem 
instaladas em edificação cujo eventual alvará de reforma inclua-se nas 
competências de análise e decisão das Subprefeituras, na conformidade das 
atribuições definidas no Decreto n° 48.379, de 2007, o documento poderá ser 
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a rt° 

P ocet4of  
1Son18 Maria S. Fe reira 

r+k, 

 

100 9)  
idade do requerente, por a'testado-tecnit 
ido por Engenheiro de Segurança, 
EA/SP e respectiva ART, 
egurança da edificação, para fins de 
ependerá da apresentação da 
artigo 23 deste decreto. 
o apresentem condições de segurança, na 
s normas técnicas oficiais, deverão ser 
ediante a execução de obras e serviços 
segurança em sua utilização, conforme 
I de 1982, e n 0  11.228, de 1992, e no 

...40.01..."
10.101$100.  

substituído, a critério e sob a responsati 
referente à segurança da edificação, err i 

- acompanhado de cópia da carteira dQC 
§ 4°, A demonstração das condições de 
obtenção de Alvará de Funcionamento, 
documentação pertinente, nos termos d 
Art. 27. As edificações existentes, que r 
forma prevista na legislação vigente e n 
adaptadas às exigências de segurança, 
considerados necessários para garantir 
disposto nas Leis n 0  9.433, de 1 0  de ab 
Decreto n 0  32.329, de 1992. 
§ 1°. A adaptação poderá ser requerida 
administrativo em que foi requerida a li 
Funcionamento e nos casos de Auto de 
apreciação do projeto de adaptação sej 
Subprefeituras, nos termos do Decreto 
§ 2 0 . Nos casos de Auto de Licença de 
documento comprobatório das condiçõe 
Departamento de Controle de Uso de I 
projeto de adaptação, nos termos do D 
competente comunicará o fato àquele 
licença. 
§ 3 0 . Executadas as obras ou serviços 
decreto e da legislação vigente, será ex 
constituirá documento hábil para fins d 
de segurança. 

executada no mesmo processo 
nça, em todos os casos de Alvará de 

icença de Funcionamento nos quais a 
também de competência das 

48.379, de 2007. 
ncionamento, não sendo apresentado 
de segurança e competindo ao 
"veis - CONTRU a apreciação de eventual 
reto n° 48.379, de 2007, a Subprefeitura 
ao, em expediente apartado do pedido de 

umpridas as demais exigências deste 
dida a licença de funcionamento, que 
omprovação do atendimento às condições 

Seção III 
Da regularidade do uso 

Art. 28. O uso de imóveis, para fins da 
classifica-se em permitido e não permiti 
§ 1°. Uso permitido . é aquele passível d 
função do tipo de zona de uso, da categ 
§ 2°. Uso não permitido é aquele não p 
imóvel, em função do tipo de zona de u 
§ 3°. Uso conforme é aquele permitido 
atende também a todos os parâmetros 
constantes dos Quadros 02/a a 02/i, an 
§ 40 . Uso não conforme e aquele que n 
residencial - nR, aquele que, mesmo pe 
parâmetros de incomodidade ou uma d 
Quadros 02/a a 02/i, anexos,à Parte III 
Art. 29. Para a expedição da licença, o 
conforme. 
§ 1 0 . Em qualquer zona de uso, para in 
aplica a limitação de área construída co 
Quadros 02, anexos à Parte III da Lei n 
consideradas em situação regular nos t 
mesma lei. 
§ 2°. Quando se tratar de pedido de lic 
estabelecimento em edificação em situa 
número de vagas exigidas para estacion 
Quadros 02, anexos à Parte III,de Lei n ' 
ser atendida com a vinculação de vagas 
200 (duzentos) metros. 

sciplina do uso e ocupação do solo, 
o e em conforme e não -conforme. 
ser implantado ou instalado no imóvel, em 
ria da via e da sua largura. 
sível de ser•implantado ou instalado no 
, da categoria da via ou da sua largura. 
que, no caso de uso não-residencial - nR, 

incomodidade ecOndições de instalação, 
os à Parte III da Lei n° 13.885, de 2004. 
é permitido ou, no caso de uso não-
itido, nãd atende a, pelo menos, um dos 
condições de instalação, constantes dos 
a Lei n° 13.885, de 2004. 
o pretendido deve ser considerado 

alação de usos não-residenciais, não se 
putável máxima permitida referida nos 
13.885, de 2004; às edificações existentes 
mos do "caput" e do § 1° do artigo 217 da 

ça para funcionamento de 
o regular, não sendo possível atender o 
mento de veículos, conforme previsto nos 
13.885, de 2004, essa eXigência poderá 
m outro imóvel, à distância máxima de 
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Seção I 
Das atividades sujeitas a controle sanité rio 

i:eiha no 

3 9 .1 
!Sonia Maria S Ferr ira 

§ 30. O espaço destinado ao estacionamento de veículos em outro imó 263  
no § 2° deste artigo, poderá estar situa do a mais de 200 (duzentos) metros, 
quando o estabelecimento firmar convênio com estacionamento e serviço de 
manobristas, devendo o instrumento contratual mantido à disposição dos órgãos de 
fiscalização municipal. 
§ 40. Às atividades classificadas no grupo comércio de alimentação ou associado a 
diversões, previstas no inciso I do artigo 156 da Lei n° 13.885, de 2004, das vias 
coletoras da ZM e da ZMp, não se aplica a restrição do horário de funcionamento 
previsto no Quadro 02/e da citada lei, até a regulamentação da matéria por lei 
específica. 
§ 50. O uso cornprovadamente instalado até a data da publicação da Lei n° 13.885, 
de 2004, permitido para o local pela legislação vigente quando de sua instalação, 
que tenha se tornado não permitido ou não conforme nos termos da referida lei, 
poderá ser tolerado, desde que: 
I - a edificação possa ser considerada em situação regular, nos termos do artigo 25 
deste decreto; 
II - sejam atendidos os parâmetros de incomodidade relativos ao ruído e ao horário 
de carga e descarga, até a regulamentação dos derna- is parâmetros. 
§ 6°. A comprovação do uso mencionado no § 50 deste artigo se dará mediante a 
apresentação de documento emitido por órgão da Prefeitura do Município de São 
Paulo ou do Poder Público estadual ou federal que tenha autorizado o exercício da 
atividade, no âmbito de sua competência. 
§ 70. Aos estabelecimentos destinados a venda de produtos alimentícios, com ou 
sem consumo no local, ou ao desenvolvimento de atividades de lazer e diversão, do 
grupo de atividades comércio de alimentação ou associado a diversões, já 
comprovada mente instalados até a entrada em vigor da Lei n° 13.885, de 2004, 
nas vias locais da ZM ou ZMp, não se aplica a restrição do horário de 
funcionamento previsto no Quadro 02/d da referida lei, até a regulamentação da 
matéria por lei específica. 

Seção IV 
Da inexistência de débitos 

Art. 30. As licenças de que trata este dEc.reto não serão expedidas caso a pessoa 
física ou jurídica requerente esteja incluída no Cadastro Informativo Municipal - 
CADIN MUNICIPAL, nos termos do artigo 30 da Lei n0 14.094, de 6 de dezembro 'de 
2005, com a redação dada pelo artigo 4i da Lei n0 14.256, de 29 de dezembro de 
2006. 

CAPÍTULO VI _ 
DAS SITUAÇÕES, ATIVIDADES E REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA EXPEDIÇÃO DE 
AUTO DE LICENÇA DE FUNCI:ONJAMENTC) E DE ALVARÁ DE - FUNCIONAMENTO 

Art. 31. Nos pedidos de Auto de Licença de Funcionamento ou de Alvará de 
Funcionamento Para atividades sujeitas a controle sanitário, os interessados 
deverão apresentar termo de ciência quanto à necessidade de atendimento às 
exigências previstas no artigo 90 da Lei r'i° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, 
relativas ao Cadastro Municipal de Vigilâ ncia Sanitária - CMVS. 

Seção II 
Da instalação de duas atividades na mesma edificação 

Process 
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DE 2011 LEI N 0  

PL no 04/10 
Ver. Aníbal de Freitas 

Go 

Processo,Ç  
unia Maria S. Ferreira 

100.996 

Unau ia muniam 
SA0 PAULO 

Dispõe sobre isolamento acústico em salões 
de festas existentes nos prédios de 
apartamentos destinados à habitação 
situados no Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Faço saber que 
011 	decretou a seguinte lei: 

a Câmara, em sessão de 02 de agosto de 2011, 

Art. 40  As despesas com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, su D I em en ta d a s se necessárib. 

Art. 5 0  Esta lei entrai em vigor na datá de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Câmara Municipal d€ São Paulo, 03 de f  agosto de 2011. 

(5 Presidente, 

Joe Police Neto 
JCSS/okm 

Art. 1 0  Fica acrescida Seção 9.2.5 ao Capítulo 9.2 - COMPONENTES 
BÁSICOS, do Anexo I da Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, com a seguinte 
redação: 

"9.2.5 - Os salões cle festas dos prédios de apartamentos destinados à 
habitação deverão apresentar tratamento acústico adequado às suas 
funções, contendo isolamento suficiente à preservação dos níveis 
sonoros admissíveis aos ambientes residenciais, conforme as Normas 
Técnicas Oficiais, otservando-se, também, os limites de ruído exterior 
estabelecidos pela Legislação de Uso e Ocupação do Solo. 
9.2.5.1 - O isolamento acústico de que trata a presente Seção deverá 
ser especificado e dimensionado por profissional habilitado, podendo, 
com base na solução técnica adotada, compor parte da estrutura da 
edificação ou consistir em revestimento instalado após o término da 
obra." (NR) 

Art. 20  Os prédios de apartamentos, destinados à habitação, que já 
estiverem construídos e que disponham de salão de festas, terão o prazo de 05 (cinco) 
anos para se adequarem ao disposta nesta lei. 

Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias a contar de sua pulDI cação. 
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om por fontes automotoras paradas, ou 
edecer os níveis de ruídos estabelecidos na 

vés de medidor de nível sonoro devidamente 
ções dos locais previstos no artigo anterior. 
ição deverá ser público, registrando à vista 
temunhas. 
ncionamento para Locais de Reunião ou da 

requeridos nos' órgãos da administração 
tos que se enquadrem no "caput" do artigo 
xigidos pela legislação em vigor, acrescidos 

belecimento e os equipamentos sonoros 

I 

abelecimento; 
o estabelecimento; 
o;  
,tratamento acústico, assinado por empresa 

s -tecomendados pelo laudo técnico para o 
do local; 
gal pelo estabelecimento de que aceita as 

t para Locais 'de Reunião e a Licença de 
alidade legal, respectivamente, de 1 (um) a 
ntes de decorrido esse prazo, em qualquer 

;é, 

: olha n 	 (é..„ 
1 Process ( no  r-   

Sorna. Maria S. e rrerr 
-g 010,p 128: 	 100.996  

eador Natalini (PSDB) 
da poluição sonora na cidade de São aulo 

reta: 
s para disciplinar a emissão de ruídos na 

lação Federal e Estadual aplicável. 
issão de ruídos, produzidos por quaisquer 
is superiores aos previstos na legislação 
ais restritiva. 

ões ou espaços, inclusive aqueles destinados 
cionais de toda espécie, devem adequar-se 
ara os níveis de ruído e vibrações e estão 
co que limite a passagem de som para o 
onte sonora com transmissão ao vivo ou 

Publicação original no DOC de 25/034 

PROJETO DE LEI 01-0106/2010 do V( 
"Estabelece diretrizes para o contro 

e dá outras providências". 
A Câmara Municipal de São Paulo dE 
Art. 1 0  Esta Lei estabelece .diretri: 

cidade de São Paulo, sem prejuízo da legi 
Parágrafo único: Fica vedada a ei 

meios ou quaisquer espécies, com niN 
Federal, Estadual ou Municipal, vigendo a 

Art. 2 0  Os estabelecimentos, instala 
ao lazer, cultura e hospedagem, e instit 
aos mesmos padrões especiais fixados 
obrigados a dispor de tratamento aciist 
exterior, caso suas atividades utilizem 
qualquer sistema de amplificação. 

Parágrafo único: A emissão de 
estacionadas nas vias públicas, deverão 
legislação. 

Art. 3 0  A medição será realizada atr 
calibrado e na calçada em frente às instai 

Parágrafo único: O resultado da m 
do denunciante, prioritariamente, ou de t 

• Art. 4 0  A solicitação de Alvará de 
Licença de Localização e Funcionamen 
pública competente, para os estaberecim 
2 0 , será instruída com os documentos já 
das seguintes informações: 

I - tipo(s) de atividades do es 
utilizados; 

II - zona e categoria de uso do loca 
III - horário de funcionamento do e 
IV - capacidade ou lotação máxima 
V - níveis máximos de ruído ¡Permiti 
VI - laudo técnico comprobatório d 

idônea não fiscalizadora; 
VII - descrição dos procedimento 

perfeito desempenho da proteção acústic 
VIII - declaração do responsável 

condições de uso impostas para o local. 
Art. 5 0  O alvará de Funcionamen 

Localização e Funcionamento perderão a 
2 (dois) anos, ou poderão ser cassados 
dos seguintes casos: 

I - mudança de tão dos estabeleci 
II -- mudança da razão social; 
III - alterações físicas do imóvel tai 

na redução do isolamento acústico regue 
IV - qualquer alteração na proteção 

Funcionamento para Locais' de "Reu 

ntos especificados do artigo 3 0 ; 

como reformas e ampliações que impliquem 
o; 	 . 
distica ou nos termos contidos no Alvará de 

ião ou de Licença para Localização e 
Funcionamento. 
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,=olha n 

Process n°3 1/.‘ 
oinia Maria SiFerreira 

100.996, 
Parágrafo único: Qualquer das ocorrências previstas nos incisos deste a ig-

0 

obrigará a novo pedido de Alvará de Fun'cionamento para LOcais de Reunião ou Lica(lça 
de Localização para Funcionamento. 

Art. 60  Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal e estadual 
em vigor, serão aplicadas as seguintes penalidades, para os casos previstas nesta lei: 

I - aos estabelecimentos sem Alva ria de Funcionamento para Locais de Reunião 
ou Licença de Localização e Funcionamento, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de 200 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM na 
primeira; 

b) fechamento administrativo com a lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação; 

II - aos estabelecimentos licenciados, cuias condições de uso estejam em 
desacordo com o laudo técnico aprovado pela Prefeitura e com emissão de sons acima 
dos limites legais: 

a) multa de 50 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo UFM para os 
locais com capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas; 

411 	b) multa de 100 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo, para locais 
até 100 (cem) pessoas; 

c) multa de 150 Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo para até 200 
(duzentas) pessoas; 

III - intimação para, no prazo improrrogável de 20 (vinte) dias, adequar-se ao 
sistema acústico descrito no laudo técnico; 

a) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na segunda 
autuação. 

§ 1 0  O valor da multa estabelecida neste artigo será atualizado anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia Estatística - IBGE; acumulada no exercício anterior, sendo que 
no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado por legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

§ 2° Persistindo a emissão de sons acima do permitido na Vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 
1/3 (um terço) um valor da primeira multai emitida para o local. 

§ 3 0  Da pena de multa e do fechamento administrativo caberá recurso em única 
instância ao órgão da administração municipal responsável autuação. 

41,
A

rt
. 70  A administração municipal efetuará sempre que julgar conveniente, 

vistorias para fiscalizar o cumprimento desta Lei. 
Art. 8 0  Ficam convalidados os atos praticados na ,vigência da Lei Municipal n 0  

11501 de 11. de abril de 1994, alterada Dela Lei Municipal n 0  11986 de 16 de janeiro 
de 1996, até a vigência da presente lei. 

Art. 9 0  As despesas decorrentes ca aplicação desta' lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 10 O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 11 Esta Lei . entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, especialmenta Lei Municipal n 0  15.133 de 15 de março 
de 2010. 

Sala das Sessões, 22 de março de 2C10. Às Comissões competentes." 
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I PrOCWSOILni '14:1" ' 

, /7  I 
Soma Maria S. Ferreire 

_Reg 100.996 ,-............ 

d-ckina n° 

PROJETO DE LEI 01 -0134/2010 do Vereador Floriano Pesar° (PSDB) 
"Dispõe sobre o controle e a fiscalização da poluição sonora gerad por 

atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradouros; e impõe penalidades e dá outras 
providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Esta lei disciplina o controle le a fiscalização da poluição sonora gerada por 

atividades realizadas em imóveis de uso residencial e não residencial e pela realização 
de eventos públicos, inclusive em logradou l ros. 

Art.20  Fica proibida a emissão de Ons ou ruídos, em decorrência de quaisquer 
que sejam as atividades exercidas em imóveis de uso residencial e não-residencial, 
ainda que temporárias, e aos eventos publicos, inclusive em logradouros, produzidos 
por quaisquer meios ou de quaisquer espécies, em níveis superiores aos limites 
estabelecidos na Legislação de Uso e Ocup' ção do Solo. 

§ 1 0  O disposto no "caput" aplica-se ruídos excessivos advindos de imóveis, em 
razão do uso, da atividade exercida, da xecução de obras e, inclusive, da carga e 
descarga realizada a partir do logradouro. 

§ 20  O disposto no "caput" não s aplica às obras em áreas descobertas de 
imóveis, executadas em dias úteis e dur nte o período diurno, entre 7:00 e 22:00 
horas, em quaisquer das seguintes fases: 

I- execução de movimento de terra e. demais serviços de terraplanagem; 
II- implantação de canteiro de obras • 
III- execução de fundações e estrutu as; 
IV- obras em área externa à edificacc o, assim como nas fachadas e cobertura; 
V- obras nas divisas do lote e passeio público. 
Art. 3 0  Os equipamentos e critérios técnicos para medições dos níveis de pressão 

sonora devem atender às normas técnicas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas - ABNT, observadas as demais exigências desta lei. 

§ 1 0  As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos 2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, ie no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte de sons ou ruídos ocalizar-se no exterior de edificação. 

§ 20  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, se a fonte localizar-se além dos limites do imóvel, como nos casos de 
ruídos da carga e descarga realizada a pa - ir do logradouro., 

§ 30  As medições devem ser realizadas no interior ou exterior da habitação do 
denunciante, nos casos de eventos públicos e temporários realizados em logradouros 
públicos, como ruas, praças e parques. 

§ 40  As medições devem ser realizadas no logradouro público, a pelo menos ,2 m 
(dois metros) das divisas do imóvel, nas áreas de uso comum de condomínio 
residencial nnultifamiliar ou no interior ou exterior ,da habitação do reclamante, nos 
casos de imóveis residenciais. 

§ 50  As medições devem ser efetuadas por técnico Municipal devidamente 
capacitado pelo órgão competente, encarregado da fiscalização do, disposto nesta lei. 

Art. 40  O resultado das, medições, deverá ser público, registrado em laudo 
específico, assinado por técnico, municipal, que seguirá junto ao processo 
administrativo correspondente, permanecendo disponível aos interessados legitimados. 

Parágrafo único. Cópia do laudo deve ser entregue ao responsável pelo uso do 
imóvel, ou seus representantes, por ocasião das medições. 	, 

Art. .50  Os imóveis que forem interditados por excesso de 'ruídos, nos termos 
desta lei, ficam obrigados a executar tratamento acústico na edificação, de forma a 
limitar a passagem de ruídos para o exterior. 

§ 1° O imóvel permanecerá interditado ao uso até p atendimento do disposto no 
parágrafo anterior, salvo nos casos de prorrogação de prazo, por, motivo justificado, a 
critério do órgão competente. 
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§ 2 0  Cumpre ao órgão competente, intimar os responsáveis pelo uso dos 	eis 

para que executem o tratamento acústico na edificação e apresentem atestado té nico 
de conclusão de obras, acompanhado da documentação referida no artigo 6° desta lei. 

§ 30  A execução do tratamento acústico obrigatório não confere ao proprietário 
do imóvel ou ao responsável pelo uso ou direito a sua permanência no local, ou a 
qualquer espécie de indenização, na falta do regular licenciamento da atividade. 

Art. 60  A comprovação do tratan)ento acústico de edificação deve se dar 
mediante apresentação, junto ao órgão competente, de atestado técnico de conclusão 
de obras, de profissional habilitado contleatado pelos interessados, acompanhado dos 
seguintes documentos: 

I- cópia do registro do profissional no Conselho de Classe; 
II- cópia da respectiva anotação de responsabilidade técnica junto ao Conselho 

de Classe; 
III- croqui da planta do imóvel, indicando os espaços protegidos e os pontos de 

medição utilizados nos testes finais, após a conclusão das obras de proteção acústica; 
IV- fotos ilustrativas das principais obras executadas; 
V- relatório do ensaio final, nos termos das normas técnicas da ABNT. 
Parágrafo único. A Prefeitura representará denúncia junto ao Conselho de Classe, 

solicitando a aplicação das penalidades cabíveis ao profissional, se comprovada 
irregularidade na elaboração do atestado técnico. 

Art. 70  A ação de controle e fiscalinção em cumprimento do disposto nesta lei 
desenvolver-se-á de ofício, a critério do órgão competente ou mediante notícia de 
irregularidade e denúncia de munícipe. 

Parágrafo único. A identificação do denunciante deverá ser mantida em sigilo pelo 
órgão competente. 	 " 

Art. 80  São considerados infratores ,aos dispositivos desta lei: 
I- os responsáveis pelo uso dos imo-is, pessoas físicas ou jurídicas; 
II- os moradores responsáveis pelo so dos imóveis residenoiais, pessoas físicas; 
III- os responsáveis pela realização de eventos públicos e temporários, pessoas 

físicas ou jurídicas. 
Art. 90  Sem prejuízo das penalia des previstas na legislação em vigor, os 

infratores aos dispositivos desta lei estão ujeitos às seguintes penalidades: 
I- advertência; 
II- intimação, para imediata redução de ruídos excessivos; 
III- multa; 
IV- intimação, para execução, de tra: mento acústico na edificação; 
V- interdição de uso; 
VI- representação policial e judicial, m casos de desobediência à interdição; 
VII- embargo da obra; 
VIII- cassação da licença de funcionamento; 
IX- fechamento administrativo. 
Art. 10 As sanções dispostas nesta lei kserão aplicadas da seguinte forma: 
I- nos casos de uso residencial; exceto_ obras: 
a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 

excessivos, concomitante à primeira med c;ã'O comprobatória da sua emissão, acima do 
permitido; - 

b) multa pelo não atendimento a notifiCação da advertência, concomitante à 
Segunda medição; 

c) a multa será aplicada a cada 30 (trinta)dias, quantas vezes forem necessárias 
até que seja feito o atendimento da notifici'açãO de advertência; 

II- nos casos de uso não-residencial, exceto obras: 	. 
• 	 a) notificação de advertência, com intimação para imediata redução de ruídos 
excessivos, concomitante à primeira medição; 

b) multa pelo não atendimento à notificação de advertência, concomitante à 
segunda medição; 
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otificação de advertên a7-étrf—edi-iju a e com 
ara execução de tratamento acúsico na 
o; 
itante à medição após a primeira reabertura 
lei; 

itante à medição após a segunda reabertura . 	. 
lei, seguidas de remessa dos autos ao órgão 

da licega de funcionamento e fecharriento 

• 

c) multa pelo não atendimento à r 
interdição da atividade e intimação r 
edificação, concomitante à terceira' mediç 

d) multa e nova interdição, concon: 
da edificação, nos termos do art. 6 0  destE 

e) multa e nova interdição, concorr 
da edificação, nos termos do art. 6 0  dest 
competente competente, para cassação 
administrativo da atividade; 

f) multa, por desobediência à interdição, concomitante 
representação policial e judicial, pelo crime de desobediência; 

g) multa por reincidência na desoliediência à interdição, concomitante a nova 
interdição, representação policial e notíc a ao Departamento Judicial da Prefeitura, a 
cada reincidência. 

III- nos casos de obras, em imóveis 
a) notificação de advertência, com 

excessivos, concomitante à primeira med 
b) multa pelo não atendimento à 

segunda medição; 
c) multa pelo não atendimento a 

terceira medição, e remessa dos autos a 
§ 1 0  A redução de sons ou ruídos 

de força maior. 
§ 20  As multas devem ser aplicada 

desta lei. 
§ 3 0  A área de imóvel residencial, e 

passível da interdição prevista nesta lei. 
§ 40  O disposto no parágrafo anten 

com saída independente para o logrado 
de atividade ou profissão. 

§ 50  Para interdição do imóvel nã 
adotados meios compatíveis, cuidando-s 
documentos, de pertences pessoais e de 
do responsável pelo uso. 

§ 60  Para o embargo da obra p 
encaminhados à Subprefeitura cornpe 
procedimentos fiscais, como a verificaçã 
multas diárias previstas no Código de 
resistência ao emiDargo. 

§ 7°A edificação transitória de eve 
intimação para tratamento acústico. 

§ 80  Nos casos de eventos públic 
edificados, edificações transitórias ou lo 
interdição, os autos devem ser encami 
cassação do Alvará de Autorização e de 
de multas por desobediência à interdição. 

Art. 11 Nos casos de notícia de emissão de ruídos excessivos, deve-se 
encaminhar ao responsável, via postal, u n comunicado oficial, solicitando a sua pronta 
colaboração na limitação dos ruídos p .oduzidos, a bem da saúde e conforto da 
população , assim como a apresentação de eventual defesa. 

§ 10  O comunicado deverá. seg Jir acompanhado, de matéria educativa e 
conscientizadora sobre os efeitos preludie is à saúde, causados por ruídos excessivos. 

Dlicados no Diário Oficial do Município de São 

:ebimento de laudo de medição, notificação, 
intimação, multa» e termo de interdição, lavrados em decorrência das infrações aos 

a nova interdição e 

intimação para imediata redução de ruídos 
ção; 
notificação de advertência, concomitante à 

iotificação de advertência, concomitante à 
órgão competente, para embargo da obra. 
xcessivos deve ser imediata, salvo o motivo 

pelos valores fixados no Quadro I, Anexo I, 

etivamente ocupada como moradia, não será 

r não se aplica à área de imóvel residencial, 
ro, utilizada exclusivamente para o exercício 

residencial, com lacre simbólico, devem ser 
para que não seja impedida a retirada de 

produtos perecíveis, assim como a vigilância 

e 

e - 

r excesso de ruídos, Os autos devem ser•

nte, que cuidará, inclusive, dos demais 
da regularidade da obra e a aplicação das 

Obras e Edificações "7 COE, em caso de 

to público e temporário, não será passível da 

e temporários realizados em imóveis não 
adouros públicos, após a segunda multa e 

l'iados à Subprefeitura ,competente, para a 
nais providências,' sem prejuízo da aplicação 

§ 20  Os comunicados devem ser pu 
Paulo. 

Art. 12 Nos, casos de recusa de re 

M
at

ér
ia

 P
L 

34
1/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 53



r"\> '1A2 ' Proces on,  3Ç  

S

Ir 

do no próprio documento, cuida 

Soma Dn.lciaor.i a 	err 
100 996 

da publicação no Diário Oficial da Cidade. 
ição clo uso ou embargo da obra, deva ser 
garantir o pleno poder administrativo. 

ara o exercício das atividades usuais, deve 
orgão competente. 

da comprovação do tratamento acústico da 

istoriar o local, antes da decisão quanto à 
as próprias modificações. 
ão de obra embargada devem ser decididos 
ntar com novas medições de ruídos, se 

dispositivos desta lei, o fato deve ser ano 
que uma cópia no permaneça no local, ak 

Art. 13 Caso haja resistência à inte 
acionada a Polícia Militar, com o objetivo 

Art. 14 A desinterdição de imóvel, 
ser requerida pelos interessados, junto ac 

§ 10 O pedido deve ser acompanhac 
edificação, nos termos do art. 6° desta lei. 

§ 2° O órgão competente poderá 
liberação do imóvel, a fim de realizar as s 

Art. 15 O embargo de obra e a liber, 
pelo órgão competente, que poderá c 
necessárias. 

Art. 16 Constatada a desobediênc 
Constatação, sendo o fato noticiado 
instauração de inquérito pelo crime de de 

§ 1° O órgão competente deve r 
Departamento Judicial da Prefeitura, para 

§ 2° Sempre que constatada a des 
competente deve proceder à nova interdi 
ocorrência, comunicando o fato ao Depa 

Art. 17 Das notícias de irregularida 
ruídos e decisões do órgão competente, 
advertência, intimações, multas e inter 
junto ao órgão competente e a instânc 
despacho dirigidas às autoridades que pr 

Parágrafo único. Ficam mantidos o 
legislação municipal pertinente contra e 
de atividade. 

Art. 18 Cumpre ao órgão competent 
I- planejar e coordenar a ação fiscal 
II- fiscalizar diretamente ou em con 
III- receber notícias de irregulan 

medições de níveis de ruídos, impor sanç 
demais medidas previstas nesta lei; 

IV- intimar as edificações para a e 
desta lei; 

V- decidir em primeira instância a 
reconsiderações de despacho contra seus 

VI- garantir: a capacitação do cor 
medições dos níveis de pressão 'sonora; 

VII- garantir a aquisição, manutenç 
VIII- manter cadastro atualizado. 
Art. 19 O Executivo padronizara a n 

imediata redução de ruídos' excessivos, e 
lei. 

Art. 20 Os valores das multas fixad 
atualizados pela 'variação do índice de p 
Pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
anterior, sendo que, no caso de extinçã 
legislação federal e que reflita a perda do 

Art. 21 Esta lei não se aplica a: 
I- veículos ,em trânsito, para trans 

ferroviários ou metroviários; 
II- aeronaves, aeroportos, heliporto 

cução de tratamento acústico, nos termos 
, 

inistrativa quanto aos pedidos, defesas e 
tos e decisões; : 

técnico.. municipal para a realização das 

e calibração' dos instrumentos de medição; 

tificação de advertência com intimação para 
emais documentos públicos referidos nesta 

no Quadro 1 Anexo 1,, a esta lei devem ser 
çosl ao consumidor arriplo - IPCA, apurado 
statística - IBGB, acumulada no exercício 
deste índice, será adotado outro criado por 
oder aquisitivo da moeda. 

rte. de cargas: ou passageiros, rodoviários, 

helipontos; 

à interdição, deve ser lavrado Auto da 
autoridade policial competente, para a 

bediência previsto no Código Penal. 
eter cópia do processo administrativo ao 
ajuizamento das ações cabíveis. 

ediência à interdição de um imóvel, o órgão 
o, multa, auto de constatação e boletim de 

mento Judicial. 
es, denúncias de reclamantes, medições de 
em como dos comunicados, notificações de 
ções previstas nesta lei, caberão recursos 

superior, assim como reconsiderações de 
riam as decisões. 

recursos e instâncias recursais previstos na 
bargo de obra e fechamento administrativo 

pela fiscalização do disposto nesta lei; 
atória, visando ao cumprimento desta lei; 
nto com outros órgãos públicos; 
ade e denúncias de reclamante, realizar 
s administrativas aos infratores e adotar as 
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III- propaganda e comícios eleitorais, desde que 
autorizados pela Justiça Eleitoral; 

IV- sinais sonoros de viaturas oficiais, quando em serviços de socorros ou 
policiamento; 

V- denotações de explosivos em pedreiras, rochas ou demolições, desde que 
autorizadas pelo órgão competente; 

VI- manifestações populares em logradouros públicos, como festividades 
religiosas, comemorações oficiais, reuniões desportivas, festejos carnavalescos, 
juninos e outros do Calendário Oficial de Cidade, passeatas, desfiles, fanfarras e 
bandas de música, desde que autorizadas ou realizadas nas circunstâncias 
consagradas pela tradição; 

VII- obras públicas e obras em logradouros; 
VIII- comércio em logradouro público e comércio ambulante; 
IX- sinos de templos, para a assinalação das horas e dos ofícios religiosos, e 

carrilhões, desde que soem intervalos sUperiores a 4 (quatro) horas e somente no 
período diurno, das 7:00 as 22:00 horas. 

Art. 22 Os procedimentos administrativos e ações judiciais iniciados antes da 
data de publicação desta lei, referentes à fiscalização da poluição sonora de atividades, 
devem prosseguir com observância das normas estabelecidas por esta lei. 

Art. 23 As despesas decorrentes ca execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 24 O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, a contar de sua publicação. 

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 	° 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
"Anexo I - Integrante da Lei no 
Tabela "A" - Uso não-residencial: quaisquer atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso II, alínea "b", desta lei. 	5.000,00 (cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "c", desta 1€ i. 	10.000,00 (dez mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "d", desta lei. 	15.000,00 (quinze mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "e", desta 1E 'i. 	20.000,00 (vinte mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "f", desta lei) 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Art. 10, inciso II, alínea "g", desta lei. 	25.000,00 (vinte e cinco mil) 
Anexo II - Integrante da Lei no 
Tabela "B" - Uso residencial: quaisquer profissões ou atividades, exceto obras. 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso I, alínea "b", desta lei 	500,00 (quinhentos reais) 
Art. 10, inciso I, alínea "c", desta lei. 	1,000,00 (mil reais) 
Anexo III -,Integrante da Lei no 
Tabela "C" - Obras em imóveis residenciais e não -residênciais 
IMPOSIÇÃO DA MULTA 	VALOR EM R$ 
Art. 10, inciso III, alínea "b", desta lEi. 	' .5.000,00 (cinco mil reais) 
Art. 10, inci so III, alínea "C", desta lei. 	10.000,00 (dez mil reais)" 

legalmente previst 
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Procc'O no 3 
Sonia 	S. Ferretre 

eg PUBLICADO DOC 11/05/2011, PÁG. 65 

reador Attila Russomanno 
Capítulo 9 do Anexo I à Lei no 11.228. de 
tas. 

PROJETO DE LEI 01-00221/2011 do NI 
"Acresce a Subseção 9.2.5 à Seção 9.2 d 
25 de junho de 1992, e dá outras providê1 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET 
Art. 1 0  Fica acrescida a Subseção 9.2.5 à 
11.228, de 25 de junho de 1992, que past 
"9.2.5 Deverão prever componentes bá 
acústico, de acordo com as disposiçõe 
Associação Brasileira de Normas Técnicas 
I - os salões de festas, salão de jogos e I 
áreas comuns dos condomínios em edifica 
II - as edificações que abriguem templos 
III - as edificações que abriguem buffets, 
danças. 
§1 0  as edificações mencionadas no incisc 
publicação desta lei, a tomarem as medid 
§ 20  as edificações mencionadas nos in 
contados da publicação desta lei, a t 
cumprimento." 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da execu 
orçamentárias próprias, suplementadas, s 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data 
em contrário. 
Sala das Sessões, 09 de maio de 2011. Às. 

eção 9.2 do Capítulo 9 do Anexo I à Lèi no 
a vigorar com a seguinte redação: 

; cos para o isolamento e condicionamento 
s da NBR no 10.151 e NBR n 10152 da 

ABNT: 
zer e academias de ginástica instalados nas 
oes; 
ligiosos; 

academias de ginástica e salões de festa ou 

I terão prazo de 3 (três) anos contados da 
necessárias a seu fiel cumprimento. 

sos II e III terão prazo de 10 (dez) anos 
arem as medidas necessárias a seu fiel 

ção desta Lei correrão por conta de dotações 
e necessário. 

sua publicação, revogadas as disposições 

Comissões competentes." 

• 
M

at
ér

ia
 P

L 
34

1/
20

12
. N

ão
 fo

i p
os

sí
ve

l e
xt

ra
ir 

as
 in

fo
rm

aç
õe

s 
de

 a
ss

in
at

ur
as

 d
o 

ar
qu

iv
o 

m
ig

ra
do

 d
o 

EC
M

.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



PUBLICADO DOC 03/08/2011, pág. 65 

_ 
Foin fl`' 	 ak, , 

"../. 	1 Processr i' ri3  •It---  '' r Sonha AA a 	Ferreira 
Re 	10`.. .'96 	 , 

PROJETO DE LEI 01-00346/2011 do 
"Acrescenta item à Seção 9.2 do Capítulc 
elementos construtivos e equipamentos r 
de São Paulo, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRE1 
Art. 1 0 . A Seção 9.2 do Capítulo 9 da L 
Edificações do Município de São Paulo IN 
seguinte redação: 
"9.2.5 As paredes e pisos que se constitu 
edificações destinadas ao uso habitaciona 
deverão dispor de tratamento acústico in 
§ 1 0  - A especificação do tratamento ac 
de que trata o artigo 1 0  deverá consta 
responsável pele emissão do alvará de ap 
§ 20  Os componentes construtivos aos 
presente lei deverão estar indicados n 
aprovação a ser submetido à apreciação 
Art. 2 0  As despesas decorrentes da exe 
dotações orçamentárias próprias, suplem 
Art. 3 0  Esta Lei entra em vigor na data 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões compet 

reador Juscelino Gadelha 
9 que dispõe sobre componentes, materiais, 
Código de Obras e Edificações do Município 

i 11.228 de 25/06/92 -- Código de Obras e 
sa a vigora acrescida do Item 9.2.5 com a 

m em divisória com unidades autônomas de 
ou de prestação de serviços de hospedagem 
rporado ao elemento construtivo adotado". 
tico adotado nos componentes construtivos 
do memorial descritivo exigido pelo órgão 
vação. 
uais recairão as exigências impostas pela 
peças gráficas constantes do projeto de 

órgão competente. 
ção da presente lei correrão por conta das 
tas se necessário. 
e sua publicação, revogadas as disposições 
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RECEBIDO 
Comissão de Constituição, Justiça 
e LegiAla ã P rticipativa 
Em nI0 	2.as  5;  

RF 	 
i len 	eno Alba 

RF 10.933 

; 

F 	L/ 0 ?..1 oz,J 15-,a 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PARO 
Segada) ntado(o) nesta data datmiefao(s) ruhrittdol,$) 

swi) 	'A S.c5 	, faiái de iÁertauçiitt 

	 eat /(0 
Gabriet 	< Ribeiro 
Técnico Adth iiiistrativo 

RF. 11.317 
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valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), a 

1"" 

Tolha n' 	5 	do 

Processo na 'qq/  
Gabriel S. M. Ribeiro (," 
RF. 11.317— SGP-12 

CAIARA? 

SAO 1 
16- PAR 	 p10 
1 6- 01 671/2012 

PARECER N' 	 CO 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O P  

NICIPAL DE 

AU LO 
ISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
OJETO DE LEI N° 0341/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nob 
disciplinar o funcionamento dos locais de reu 

Segundo a propositura, os locais de reunião 
que comportem mais de 500 (quinhentas) pe 
requisitos e exigências previstos na legisla 
apresentação de laudo técnico emitido po 
conformidade com o disposto na proposta, o 

• 

	

	o recebimento do laudo, selo este que dev 
reunião, em local visível. 

Ao descumprimento da Lei impõe-se mult 
aplicada em dobro, na reincidência. 

Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que visa 
iao no âmbito do Município de São Paulo. 

ituados no âmbito do Município de São Paulo 
ssoas deverão comprovar o preenchimento dos 

ão atinente à proteção acústica através da 
profissional legalmente habilitado. Ainda em 

Poder Público emitirá um selo a fim de certificar 
erá ser afixado nas dependências do local de 

Sob o aspecto estritamente jurídico, na forma do Substitutivo ao final proposto, nada obsta o 
prosseguimento do presente projeto de lei cor fornie será demonstrado. 

Com efeito, nos termos do art. 30, inciso I, da Constituição Federal, compete aos Municípios 
legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação no artigo 13, 
inciso I, da Lei Orgânica Municipal. 

Por interesse local, segundo Dirley da Cunha Junior (1n, Curso de Direito Constitucional. 2a 
edição. Salvador: Juspodivm, pág.841), entende-se, não aquele interesse exclusivo do 
Município, mas seu interesse predominante que o afete de modo mais direto e imediato, 
mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (In, Competências 
na Constituição de 1988, 4a edição. São Paulo: Atlas. p. 97 e 98), o seguinte: 

percebe,- 	' 1  e` muito ̀  da: problemática da s pois, 9 
c"(o-m.) pejtáênCiaes muni :ipais'`.' gira necessariamente em torno da 

- conceituação do que seja /esse' "interesse local", que aparece na 
1 	, 	, 	, 	- 	, . Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do direito 

anterior. 

A, respeito ' desta útima expressão já se solidificara toda uma 
construção doutrinária, avalizada pela jurisprudência de nossos 
Tribunais, no sentido de fazer coincidir o peculiar interesse com o 
interesse predominanle do Município. 

HELY LOPES MEIRE:LLES (1981:86) bem explica o porquê dessa 
equivalência: 

'Peculiar interesse não é interesse exclusivo do Município; não é 
interesse privativo da localidade; não é interesse único dos 
munícipes. Se se wcigisse essa exclusividade, essa privatividade 
essa unicidade, beni, reduzido ficaria,' o âmbito da administração 
local, aniquilando-se a autonomia de que faz praça, a Constituição. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref 100 São Paulo - SP Ç'EP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvvw camara se gov br 
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çú r .31a 	 do, 

Processo n° 	(1 LL  
Gabriel S. M. Ribeiro pz, 

RF. 11.317 SGP-12 
CAIARA NICIPAL DE 

p1031-12 

Mesmo porque não há interesse municipal que o não seja 
reflexamente da Unia, e do Estado-membro, como também não há 
interesse regional o nacional, que não ressoe nos Municípios, 
como partes integrantes da Federação brasileira, através dos 
Estados a que perto cem. O que define e caracteriza o peculiar 
interesse, inscrito coi o dogma constitucional, é a predominância do 
interesse do Municípi sobre o Estado ou a União'. 

No mesmo sentido a I ção de SAMPAIO DORIA (1928:v.XXIV,419): 

'O entrelaçamento do interesses dos Municípios com os interesses 
dos Estados, e com •s interesses da Nação, decorre da natureza 
mesma das coisas. ( que os diferencia é a predominância e não a 
exclusividade'(...)" 

Nesse diapasão, considerando que a proposi ura objetiva instituir mais um mecanismo para 
o controle e a fiscalização da poluição sonor no âmbito do Município, temos que a matéria 
se encontra circunscrita no âmbito do interess local do Município. 

Há que se observar ainda que a defesa do rri io ambiente é uma obrigação imposta a todos 
os entes federativos, nos termos do art. 23 VI e art. 24, incisos VI, VII da Constituição 
Federal, e também aos Municípios já' que a les compete suplementar a legislação federal 
no âmbito do interesse local (art. 30, I e II , da CF). Cabe ressaltar ainda que a proteção e 
defesa do meio ambiente se encontre eleriC da no inciso LXXIII, do art. 5 0  da Constituição 
Federal que enuncia os direitos e garantias fundamentais. 

Assim, ao Município compete disciplinar a matéria, circunscrito no âmbito do interesse local 
e com fundamento ainda no Poder de Policia Administrativa, cuja definição cunhada por 
Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo (In, "Direito Administrativo", 138  edição. Brasília: 
írnpetus pág.157), expressa que o "pode de polícia é a faculdade de que dispõe a 
Administração Pública para condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e 
direitos individuais em benefício da coletividade ou do próprio Estado". O poder de polícia, 
portanto, é exercido sobre todas as atividades que possam, direta ou 'indiretamente, afetar 
os interesses da coletividade. -  " 

- 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa Os Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Destaque-se, ainda, que estando o projeto ern análise relacionado com a política municipal 
de meio ambiente é necessária a realização de duas audiências públicas, nos termos do art. 
41, VIII, da Lei Orgânica do Município. ' 

I 

Pelo exposto, somos 

PELA LEGALIDADE. 

••• 

, 	I 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 ww.camarasp.ci  v.br 
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CÂMARA M 

SAO I 

Folha n° 	 cio )  

Processo n°  01- if  
Gabriel S. M. Ribeiro Ort-
RF. 11.317 - SGP-12 

• 

Todavia cumpre observar que a Lei n° 11. 
fiscalização das atividades que gerem poluiçá 
a necessidade da apresentação de laudo t 
não só para os locais de reunião que compo 
para todos os locais de reunião, devendo ess 
de Funcionamento. 

Por outro lado, o projeto inova ao determinar 
do laudo ao Poder Público em local visível rl 
mecanismo que possibilitará ao particular a a 
na fiscalização do cumprimento da lei. 

Dessa forma, em obediência à Lei Complei 
inciso IV que o mesmo assunto não poderá 
quando a subsequente se destine a comple 
converter os valores das multas originariam 
também cláusula de atuação monetária, propo 

SUBSTITUTIVO N° 
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA A 

501/94 — que dispõe sobre o controle e a 
sonora - já prevê, em seu artigo 4°, inciso VI, 

cnico comprobatório do tratamento acústico, 
em mais de 500 (quinhentas) pessoas, mas 
documento instruir o próprio pedido de Alvará 

a afixação de selo comprobatório da entrega 
s dependências do local de reunião, criando 
uação como agente auxiliar do Poder Público 

entar Federal n° 95/98, que em seu art. 7°, 
ser disciplinado por mais de uma lei, exceto 

entar lei considerada básica, e ainda para 
nte previstas em UFM para reais, inserindo 

mos o seguinte Substitutivo: 

1DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
PROJETO DE LEI N° 341/12. 

Insere § 3° ao artigo 5°, confere 
nova redação ao artigo 8° da Lei 
n°11.501, de 11 de abril de 1994 
e alterações posteriores, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal, de São Paulo DE C RE 
„ 

Art. 1° Fica acrescido § 3° ao artigo 5° da L 
seguinte redação: 

"Art. 50  (..) 

§ 30  O Poder Público emitirá um selo a ti 
comprobatárío de tratamento acústico, qti 

reunião, em local visível." (NR) 

n° 11.501, de 11 de abril de 1994, com a 

de certificar o recebimento do laudo técnico 
será afixado nas' dependências do local de 

Art. 2° Fica alterada a redação do artigo 8° da 
pela Lei n° 11.986/96, de 16 de janeiro de 
redação: 

Lei n° 11.501, de 11 de abril de 1994, alterada 
1996, que passa a vigorar com a seguinte 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP C EP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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CAIARA M NICIPAL DE 

SAOF ULO 

FoNla 

Processo n° • 
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

p10341-12 

"Art. 8° Sem prejuízo das penalidades cominadas pela legislação federal e estadual em 
vigor, especialmente do disposto no artgo 330 do Código Penal, os infratores dos 

dispositivos desta Lei estão sujeitos às seguintes penalidades: 

I - aos estabelecimentos sem Alvará de Funcionamento para Locais de Reunião ou 

Licença de Localização e Funcionamentc, com esses documentos vencidos ou não 
afixados em local visível, e com emissão de som acima do permitido: 

a) multa de R$ 32.598,00 (trinta e dois mil, quinhentos e noventa e oito reais) na primeira 

autuação e intimação para, no prazo improrrogável de 60 (sessenta) dias requerer o 
• licenciamento nos termos da legislação prõpria, observadas as exigências desta Lei; 

b) interdição de uso até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 
c) fechamento administrativo com a' lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

II- aos estabelecimentos licenciados, cujas condições de uso estejam em desacordo com 

o laudo técnico aprovado pela prefeitura e com emissão de sons acima dos limites legais: 

a) multa de R$ 5.433,00 (cinco mil, quatrocentos e trinta e três reais) para os locais com 

capacidade para até 50 (cinqüenta) pessoas, R$ 10.866,00 (dez mil, oitocentos e 

sessenta e seis reais), para locais até 100 (cem) pessoas, R$ 16.299,00 (dezesseis mil, 

duzentos e noventa e nove reais) para ate 200(duzentas) pessoas e intimação para, no 
prazo improrrogável de 10 (dez) dias, adequar-se ao sistema acústico descrito no laudo 
técnico; 

b) interdição ao uso, até o atendimento da intimação, na segunda autuação; 
c) fechamento administrativo com lacração de todas as entradas, na terceira autuação. 

• 

III — aos estabelecimentos que não afixarem o selo de que trata o § 3° do artigo 5° desta 

Lei em local visível em suas dependências, será aplicada multa no valor R$ 5.000,00 

(cinco mil reais), aplicada em dobro na reircidência. 

§ 1° Persistindo a emissão de sons anma do permitido na vigência do prazo da 
intimação, caracterizará a infração continuada e será aplicada nova multa acrescida de 

1/3 (um terço) um valor da primeira multa emitida para o local. 

§ 2° Da pena de multa caberá recurso em única instância à Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente - SVMA/LECONT, e da interdição e do fechamento 

administrativo, ao Conselho Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
- CADES. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 

' 

fone (11) 33964000 www.camarasP.Q0V.br  
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p1034 

CÂNI.ARA NICIPAL DE 

SÃO P À  ULO 

Folha n ° 	 

Processo n°01- 3'cf/P  

Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-12 

§ 30  Desrespeitada a interdição ou fecham nto administrativo, a SVMA solicitará auxílio 

policial para exigir o cumprimento da penal dade administrativa e providenciará o boletim 

de ocorrência com base no artigo 330 do C digo Penal, nos termos desta Lei." 

§ 4° As multas de que trata esta Lei ser o atualizadas anualmente pela variação do 

índice de Preços ao Consumidor Amplo IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística — IBGE acumulado no exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice, será adotado outro I dice criado pela legislação federal em vigor e 

que reflita a perda do poder aquisitivo da rn eda." (NR) 

Art. 3° O Poder Executivo regulamentará a eresente Lei, no que couber, no prazo de 60 

(sessenta) dias, contados da data de sua publi ação. 

Art. 4° As despesas com a execução 4 d sta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

SANDRA TADEU EDIR SALES 

Sala da Comissão de Constituição,,Justiça e Legisla ão Parte ipativa, em 3 (//02 

O T 

RICO 

CUNHA 

MIGA 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 
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• PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 
DE  os' 	LLi  PIJ 
Pág.  105 Cd. 	 
Conferido 

Rubom 	ornancini 
Técni oAmnistrativo 

RF 11.257 

À Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

E'JÂ,  A SGP-33r  

São 
N ocLeonard 
RF. 

PARA AROLMENTO nos 
R 	Int:asno. • 	 ., 

I 2/0  13 

RF: 11372 SGP-12 

Rubem 	ancini 
Técni 'te - sministrativo 

RF 11.257 

RECEBIDO 
Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em  O / 1(  ir"L  às  t 2).‘ °0 

Leonardo Amaral Pedrazzoli 
RF: 11372 

Sal.3 •d,T: iY,uJ Antiwrà. 

é 

Obs: o ',•:32f:, para rnanifesw. 	 410 § 3°, 
attgo 	de Ri. • 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	  

2- IV 	(a) 	  do processo n° 	  de  

22/02/2013 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lucas Man' 	A es Soto 
Técni . o A 	mistrativo 

RF 11.234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0017/2013. 

• 

SOLANGE RAINONELDOS  SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

• 

 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

* 

: • 4.• " 	 :• 

   

G 14• 
Conforme solicitado pelo RDS n°14-00/1,6/2013, segúe o presente expediente 

para volta à tramitação. 

A 	 FRANÇA SILVA 
Supervi a a Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

Recebido em SGP-22. 

r r A elina Ciconef  
Assistente NT-lamentar 

. 	Reg.:stro 100.406 . 
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À ComIssão de: 

RECEBIDO 
Subcomis ão Copa 2014 
Em 	 3 •às)P:Q0  

RF 

Lilia 	eno Alba 
R 10.933 

Ao Vereado 	Vereadora 
7371(Pnh Cti/17(4.  

Para relatar. 
Saia da Comissão de Politica Urbana, Matl'01)01k994 

Meio Ambient 
Em 	/ 	1020/5  
	LE 	 

PresId4L■ te 
r‘ras. O pra • part martifest~ 04 :3 Ot4ti, fityl 

rrioS do § 3° mitigo 63 do RI, 

CÂMARA MUNtCIPAL DE SÃO PAULO 
Segue,_<juntado_<;tii:M c'ÁÂ docunnta.---ráricáo . 

tob tcaje int31na9áo 

Inli..3--2.5..2.111 3 

Nane 
RI 	

SGP-12 

1‘, 
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o° 	 ciu 

Preer 	 1,(2.04  a 
Ann Lúcia da O 	re Sousa 

RF, ¶O0.823 • SGP - 12 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

	çA0 PAULO 

 

  

16 - PAR 

PARECER 
16- 00388/2013 

COMISSÃO DE POLÍTICA , %URBANA; A 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° , 341/12 

Trata-se do Projeto de Lei n° 341/12, de autoria do nobre Vereador Antonio 
Carlos Rodrigues, que dispõe sobre condições de funcionamento aos locais de reunião no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.  

'f • 
A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

legalidade do projeto, por meio do Parecer 1671/2012, com elaboração de substitutivo. 

A coexistência de formas diversas de uso e ocupação de imóveis no ambiente 
urbano pode criar situações de conflito e afetar a convivência harmônica entre as 
diferentes atividades, em função da geração de incômodos, entre os quais, a emissão de 
ruídos acima de determinados níveis. 

Diante deste fato, o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo, 
aprovado pela Lei 13.430/02, introduziu a noção de parâmetros de incomodidade, que 
engloba uma série de aspectos que podem perturbar o bem-estar da população e, 
portanto, são considerados na classificação das categorias de uso do solo, devendo ser 
atendidos para fins de funcionamento de atividades na cidade. Os parâmetros de 
incomodidade, assim como as condições para a instalação de atividades na cidade, estão 
definidos nos quadros anexos à Lei 13.885/04, a qual adota 'a Norma Técnica Brasileira 
NBR 10.151/2000 como base para a avaliação de ruídos. 

A Lei n° 11.501/94 já prevê a necessidade de apresentação de laudo técnico 
comprobatório do tratamento acústico para todos os locais de reunião, inclusive daqueles 
que comportem mais de 500 pessoas, fato considerado pelo substitutivo apresentado pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Diante do exposto e considerando que a propositura tem como objetivo promover 
a melhoria das condições ambientais na cidade, a Comissão de Política Urbana, 
Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se favoravelmente à sua aprovação, nos 
termos do substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 	- 014  • • -f)13 
 

• 

ANDREA MATARAZZO 
Presidente 

NE 	DOLFO 

PAULO FRANGE 

TONINHO AIVA \_/ 
Relator 

17- RELCOM 
17- 00390/2013 
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